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SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO SELETIVO — EDITAL Nº. 001/2023

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO
PROCESSO SELETIVO N.º 001/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito do Município de São Sebastião
do Paraíso, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, resolve pelo presente.

ARTIGO 1º - Homologar o resultado final do Processo Seletivo n.º
001/2023, para contratação eventual e temporária das Funções de Merendeiro,
Auxiliar de Secretaria, Monitor de Educação Infantil, Monitor de Apoio à Educação
Especial Inclusiva, Secretário Escolar, Coordenador Pedagógico, Professor Nível
II – Arte, Professor Nível II – Ciências, Professor Nível II- Educação Física, Professor
Nível II - Educação Musical, Professor Nível II – Ensino Religioso, Professor Nível
II – Geografia, Professor Nível II – História, Professor Nível II – Intérprete de Libras,
Professor Nível II - Língua Inglesa, Professor Nível II - Língua Portuguesa, Professor
Nível II – Matemática, Professor Nível II - Regente de Turma e Psicopedagogo,
em consonância com os termos da Lei Municipal nº 2.904/02, modificada pela
Lei nº 3871 de 03/04/2012 e Leis Municipais nº 3754 e nº 4982.

ARTIGO 2º - A validade do aludido Processo de Seletivo é de 01
(um) ano, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, de acordo com os
dispositivos legais.

ARTIGO 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Edital
entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se para ciência dos interessados.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso,
Em 22 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

GERÊNCIA DE
RECURSOS HUMANOS

ATO DE CONVOCAÇÃO nº 015/2023

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal, no uso de suas
atribuições legais;

Considerando a homologação do resultado final do Concurso Público
Edital nº 001/2019 efetuada pela Portaria nº 3486 de 22 de junho de 2020;

CONVOCA a partir dessa data o seguinte candidato aprovado para
o cargo abaixo relacionado:

COORDENADOR PEDAGÓGICO I:

05 - NOELE PASCHOINI LEÃO LINO

PROFESSOR NÍVEL II – SÉRIES INICIAIS:

84 - JAQUELINE APARECIDA ZUMERLE
85 - FRANCIELE DONIZETE MARCIANO PIMENTA
86 - GUILHERME DA SILVA
87 - VIVIAN DE SOUZA OLIVEIRA
88 - ELISANGELA PASCOA ALVES MARCOLINO
89 - LAÍS APARECIDA DE AGUIAR
90 - ANA PAULA OZELIN DE OLIVEIRA
91 - AMANDA APARECIDA REIS LOPES PRADO
92 - ANA MARIA DOS REIS
93 - INÊS APARECIDA CAETANO
94 - MARISA FERREIRA NASCIMENTO
95 - NATALIA APARECIDA DE OLIVEIRA
96 - ELIZANGELA APARECIDA JUSTIMIANO
97 - ADRIENE DE SOUSA FERREIRA RODRIGUES
98 - FLÁVIA KELLER DE CARVALHO LIMA

SECRETÁRIO ESCOLAR:

06 - VANESSA CALZAVARA VOLPI

O candidato acima convocado terá um prazo de 15 (quinze) dias a
contar da data da publicação desse ato para apresentação dos documentos
junto a Gerência de Recursos Humanos. A não apresentação dentro desse
período será considerada para todos os fins de posse como desistência do
candidato.

São Sebastião do Paraíso, 02 de janeiro de 2024.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

AVISO DE CONVOCAÇÃO

Fica Vossa Senhoria CONVOCADO (a) para nomeação, no cargo o
qual foi aprovado(a), conforme Edital 001/2019, devendo apresentar-se a Gerência
de Recursos Humanos imediatamente ao recebimento deste, sendo obrigatório
a apresentação, junto a Gerência de Recursos, de fotocópia dos documentos
abaixo relacionados conforme itens 13.6 e 13.7 do mesmo Edital:

(  ) Certidão de nascimento (solteiro)
(  ) Certidão de casamento (casado)
(   ) Certidão de óbito do cônjuge (viúvo)
(  ) Carteira de identidade
(  ) Carteira de habilitação profissional (CRM, CRP, COREN,OAB)
(  ) Certificado Militar
(  ) Carteira de trabalho
(  ) Cartão do CPF
(  ) Cartão do PIS/PASEP
(  ) Comprovante de escolaridade
(  ) Título de eleitor
(  ) Último comprovante de votação (dos dois turnos quando houver), caso não
tiver acesse: www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
(  ) Comprovante de residência
(  ) Certidão de nascimento dos filhos + cartão do CPF
(  ) Carteira de vacinação (filho até 7 anos)
(  ) Comprovante que está estudando (filho até 14 anos)
(  ) 1 foto ¾ recente
(  ) Laudo médico constando:  Hemograma Completo e Glicemia Jejum,
Radiografia de Coluna (Cervical, Dorsal e
Lombar) PA e PERFIL “Nas radiografias deverão constar a data do exame e
todas as iniciais do nome do paciente



16 de Janeiro de 2024 — Edição nº 462

Jornal Oficial da Prefeitura de São Sebastião do Paraíso - Estado de Minas Gerais. CNPJ 18.241.349/0001-80. Praça dos Imigrantes, nº 100, Lagoinha.
Edição produzida pela Secretaria de Comunicação em formato digital. Este arquivo e anteriores estão disponíveis em PDF no site www.ssparaiso.mg.gov.br

2

(  ) Atestado de Boa Conduta (Policia Civil) (www.pc.mg.gov.br)
(  ) Declaração de Bens (manuscrita ou digitada, se possuir bens: especificar o
valor, caso não haja declarar que não possui)
(  ) Declaração de que não ocupa dois cargos públicos remunerados e que não
recebe nenhum beneficio previdenciário por invalidez ou  proventos de
aposentadoria decorrentes do Art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da Constituição
Federal, ressalvados nos casos de cargos acumuláveis previstos no art. 37 XVI
da Constituição Federal;(manuscrita ou digitada)
(  ) Autodeclaração de etnia/cor
(  ) Dados Bancários : Banco Bradesco
(  ) Apresentar Contagem de Tempo para Cálculo Atuarial.

Comunicamos que caso não seja de seu interesse a posse no referido
cargo Vossa Senhoria deverá apresentar desistência do mesmo por escrito.

Comunicamos também que o prazo para a posse é de 15 (quinze)
dias contados da publicação do ato de provimento e o não comparecimento
dentre desse período torna esse sem efeito conforme disposto na Lei Municipal
Complementar nº 41/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), art.16,
parágrafo 1º e 6º, e será considerado, para todo e qualquer fim, como desistência
espontânea à posse do referido cargo.

PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

DECRETO MUNICIPAL Nº 6415

“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NO DECRETO MUNICIPAL Nº 5837,
DE 29 DE ABRIL DE 2021, QUE ATUALIZA A TABELA DE CONSULTAS,

PLANTÕES, EXAMES E PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS
E HOSPITALARES, PARA INSERIR NOVO PROCEDIMENTO

NO QUADRO 14 – CONSULTAS E PLANTÕES.”

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal de São Sebastião do
Paraíso, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a aprovação do Conselho Municipal de Saúde
ocorrida em 03 de outubro de 2023, sobre o aumento de consultas na
especialidade de Mastologia;

 CONSIDERANDO os termos da Resolução SES/MG n.º 3.993/2022,
que ao estabelecer linhas de cuidados prioritários no âmbito estadual determinou
que os Municípios polo de microrregiões de saúde devem ofertar para a
respectiva área de abrangência as mesmas linhas de cuidados prioritários além
da demanda do próprio município.

DECRETA:
Art. 1º – O tópico Quadro 14, Consultas e Plantões, passa a vigorar

com a inclusão do seguinte procedimento sob o código nº 03.01.01.007-2:

Nº: 14-12  —  Código: 03.01.01.007-2
Nome: Consulta Médica em Atenção Especializada – Especialidade

Mastologia  —  Valor Chamamento: R$ 60,00  —  Quantitativo: 400

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário este Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 05 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 6416

“DISPÕE SOBRE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES
CONSTANTES DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES (VALORES VENAL)
PARA FINS DE LANÇAMENTO DO IPTU PARA O EXERCÍCIO DE 2024”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal de São Sebastião do
Paraíso, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais;

Considerando que, nos termos do art. 10, da Lei Municipal 1.773/
1989, com a redação dada pela Lei Municipal 2.888/2001, compete ao Poder
Executivo editar a Planta Genérica de Valores, anualmente, no mês de dezembro
de cada exercício;

Considerando que, neste exercício não foi possível editar a Planta
Genérica de Valores, na forma da aludida norma legal;

Considerando que, conforme disposto no Parágrafo único do art.
10, da Lei Municipal 1.773/1989, com redação dada pela Lei Municipal 2.888/
2001, quando não for editada a Planta Genérica de Valores, os valores nela
constantes poderão ser atualizados por ato do Poder executivo, até o índice da
inflação, no período;

Considerando que, de acordo com o IPC-FIPE, a inflação acumulada
no período de Dezembro de 2022 a Novembro de 2023, atingiu o percentual de
3,31% (Três inteiros e trinta e um centésimos por cento).

DECRETA:
Art. 1º - Ficam atualizados, em até 3,31% (Três inteiros e trinta e um

centésimos por cento), os valores da Planta Genérica de Valores do Município
(valor venal), para fins de lançamento do IPTU, no exercício de 2024.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará
em vigor no dia 01 de janeiro de 2024.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 05 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 6417

“DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE PREÇOS E TARIFAS
PÚBLICAS, DA TLLF, DO ISSQN FIXO ANUAL E DO VRM (VALOR DE

REFERÊNCIA DO MUNICÍPIO) PARA O EXERCÍCIO DE 2024”

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal, no uso de suas
atribuições legais;

DECRETA:
Art. 1º - As Taxas, os preços públicos e as tarifas incidentes sobre

expedientes e serviços diversos ficam atualizados de acordo com o IPC-FIPE,
cuja inflação acumulada no período de Dezembro de 2022 a Novembro de 2023
atingiu o percentual de 3,31% (Três inteiros e trinta e um centésimos por cento),
passando a vigorar de acordo com os valores integrantes da tabela anexa a
este Decreto.

Art. 2º - Ficam atualizados ainda no mesmo percentual contido no
artigo anterior, os aluguéis pela utilização de espaços públicos e o Valor de
Referência do Município, para fins de cobrança da Taxa de Localização Licença
e Funcionamento (TLLF) durante o exercício de 2024.

Art. 3º - O valor de referência do município (VRM) de que trata o
artigo 242A da Lei Municipal 1.773/89 (Código Tributário Municipal) fica atualizado
no mesmo percentual contido no artigo 1.º deste Decreto, passando a vigorar a
partir 1.º de janeiro de 2023 com o valor de R$ 243,70 (Duzentos e quarenta e
três reais e setenta centavos).

Art. 4º - Nos termos do art. 242 da Lei Municipal 1.773/1989, fica
atualizado ainda e no mesmo percentual descrito no artigo 1.º deste Decreto, o
Valor de Referência do Município para fins de lançamento do ISSQN fixo anual
no exercício de 2023, o qual passa ser de R$ 585,48 (Quinhentos e oitenta e
cinco reais e quarenta e oito centavos).

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal reserva-se no direito de
conceder ou não as licenças e autorizações constantes neste Decreto, atendido
o interesse público.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, entrará este Decreto
em vigor em 01 de janeiro de 2024.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 05 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal
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TABELA DE TAXAS, TARIFAS E PREÇOS PÚBLICOS PARA 2024

I - PREÇOS PÚBLICOS: VALOR 2024 EM R$

EXPEDIENTE:
Expedição de boletos bancários, guia de arrecadação, documentos e outros serviços 14,60

ATESTADOS:
Por lauda, até 33 linhas 18,10
Sobre o que exceder, por lauda ou fração 5,16

CERTIDÕES E/OU OUTROS DOCUMENTOS:
Fornecimento de cópias e/ou 2ª vias de qualquer documento por lauda 18,10
Sobre o que exceder, por lauda 12,72
Fornecimento de fotocópias, impressões e digitalizações de documento público
para efeito de atendimento ao disposto na Lei Federal 12.527/2011, por lauda. 0,42
De quitação 18,10
* As taxas deverão ser recolhidas antes da entrega dos documentos solicitados.

BUSCAS DE ARQUIVO:
*Buscas no arquivo, além das taxas acima especificadas 18,10
*Os valores cobrados a título de busca será por documento.

GUIAS
De transferência de ponto de táxi 221,37

II -PREÇOS DE CEMITÉRIO

CUSTOS DE CARNEIROS:
Carneiros simples, perpétuo 1.037,82
Carneiros duplos, com 02 gavetas, perpétuo 1.705,26
Carneiros com 04 gavetas, perpétuo 2.780,50
Carneiros com 06 gavetas, perpétuo 3.753,41

INUMAÇÃO:
Em carneiros já adquiridos 227,92
Inumação de crianças ate 12 anos 128,34

PERPETUIDADE:
Em carneiros duplos 392,35
Em carneiros simples 177,45

EXUMAÇÃO:
Exumação de ossadas 227,92

INUMAÇÃO:
Inumação de ossadas 207,85

OBRAS DE EMBELEZAMENTO:
Cada licença 18,10
NOTA: Nos cemitérios de vilas e distritos, as taxas serão cobradas pela metade do preço estipulado nesta tabela (Guardinha).

III -TAXAS

A) PARA LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS

CONSTRUÇÃO DE:
Edificações até 02 pavimentos, por m2 de área construída 2,42
Edificações com mais de 02 pavimentos, por m2 de área construída 3,05
Dependências, em prédios residenciais, por m2 de área construída 1,91
Dependências, em quaisquer outros prédios, por m2 de área construída 1,91
Barracões, por m2 de área construída 1,91
Fachadas, muros, marquises cobertas e tapumes, por metro linear 1,91
Reconstruções, reformas, reparos e demolições, por m2 1,91

B)Prorrogação de prazo das Licenças (Alvarás) para execução de Obras
Edificações até 02 pavimentos, por m² de área construída 0,48
Edificações com mais de 02 pavimentos, por m² de área construída 0,25
Dependências, em prédios residenciais, por m² de área construída 0,48
Dependências, em quaisquer outros prédios, por m² de área construída 0,48
Barracões, por m² de área construída 0,25
Galpões, por m² de área construída 0,25
Marquises, cobertas e tapumes, por metro linear 12,17
Reconstruções, reformas e reparos, por m² 0,35
Demolições, por m² 0,35
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C) LOTEAMENTOS:
1.1– De Pequeno Porte - Área até 50.000 m2, excluídas as áreas destinadas a vias
e logradouros públicos e as que forem doadas ao Município, como por exemplo, áreas verdes e institucionais 30.256,25
1.2- De Médio Porte - Área de 50.001 m2 a 99.999 m², excluídas as áreas destinadas a vias
e logradouros públicos e as que forem doadas ao Município, como por exemplo as áreas verdes e institucionais 45.383,12
1.3– De Grande Porte - área igual ou superior a 100.000 m2, excluídas as áreas destinadas a vias
e logradouros públicos e as que forem doadas ao Município, como por exemplo as áreas verdes e institucionais 60.510,09

D) DIVERSOS:
1 - Fornecimento de Habite-se, por m2 2,47
2 - Fornecimento de Projetos populares até 60 m2 102,96
3- Visto em Plantas, por m2 2,47

4.1- PROJETOS - PADRÃO RESIDENCIAL
4.1.1 ALTO E/OU NORMAL por m² 40,53
4.1.2 BAIXO E/OU POPULAR (Até 2 Sanitários e/ou Lavabos) por m² 25,70

4.2 - PROJETOS - PADRÃO
COMERCIAL (Salas e Lojas) por m² 34,77

4.3 - PROJETOS - PADRÃO
GALPÃO INDUSTRIAL E/OU COMERCIAL por m² 19,45

5- Reposição de Corte de Asfalto – por corte 182,68
Para as aprovações de projetos de regularização constantes do item 4 deste Decreto, o contribuinte poderá quitar os seus valores da seguinte forma:
I. Á vista; II. Em até 3 (três) parcelas iguais.

E) ALINHAMENTO:
Por metro linear 1,83

F) LIMPEZA PÚBLICA:
Remoção de entulhos da via pública, por viagem de caminhão 57,38
Limpeza de terrenos baldios com remoção de entulhos, por viagem de caminhão 63,31
Limpeza de terrenos baldios por m² 0,72
Obs.: Em ambos os casos, deve ser acrescido o valor da hora/máquina, se utilizada,
de acordo com o tempo gasto na remoção, conforme item “VIII”.

IV -PREÇOS PÚBLICOS DO TERMINAL RODOVIÁRIO
Embarque e desembarque, por passageiro 2,18
Utilização do banheiro público no terminal rodoviário 1,98

V -APREENSÃO E DEPÓSITO DE BENS E MERCADORIAS
Armazenamento, no depósito municipal:
De veículo, por unidade, por dia 17,17
De animal, cavalar, muar, bovino, suíno, por animal, por dia 68,10
De mercadorias de qualquer espécie, por unidade, por dia 25,94

VI -TAXAS DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS (INTER-VIVOS)
Por avaliação 40,34
Por averbação 36,81

VII - PREÇOS PÚBLICOS PARA AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS
A) Autorização de transferência de locação de imóveis de propriedade da Prefeitura Municipal 82,85
B) Autorização de transferência imobiliária, dependente de anuência da Prefeitura Municipal
B.1  Em loteamentos residenciais 331,32
B.2 Em loteamentos industriais, comerciais e prestação de serviços 405,73

VIII - TARIFAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM MÁQUINAS
TIPO/MÁQUINA HORA MÍNIMA HORA MÁXIMA VALOR POR HORA
Patrol 1 08 horas 203,75
Retro-Escavadeira 1 08 horas 148,40
Esteira 1 08 horas 224,91
Pá Carregadeira 1 08 horas 189,97
Trator Agrícola 60/65 HP 1 08 horas 126,14
Utilização de ambulância em eventos particulares 1 12 horas 131,42
Observação: O preço para a hora de máquina será cobrado a partir da saída da máquina do pátio da Prefeitura, não sendo cobrado o retorno. Está incluso na
utilização de ambulâncias em eventos particulares o serviço de 01 (um) motorista e 01 (um) técnico em enfermagem. A prestação de serviços descritas no
presente item está condicionada á prévia solicitação e á disponibilidade das máquinas e veículos por cada um dos órgãos municipais que prestem estes serviços.

IX - TARIFA DE UTILIZAÇÃO DO TEATRO MUNICIPAL

CATEGORIA DO EVENTO PERÍODO VALOR EM R$
Com bilheteria/particular 01 (um) dia, observado o previsto no art. 18 do Decreto 3.701/2009. 495,59
Sem bilheteria/particular 01 (um) dia, observado o previsto no art. 18 do Decreto 3.701/2009. 212,40
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X – TARIFA DE UTILIZAÇÃO DA ARENA DO CENTRO OLÍMPICO

CATEGORIA DO EVENTO PERÍODO VALOR
Com bilheteria/particular 01 (um) dia, observado o previsto no art. 18 do Decreto 3.775/10. 5.495,84
Sem bilheteria/particular 01 (um) dia, observado o previsto no art. 18 do Decreto 3.775/10. 2.748,17
Taxa de Administração em eventos com bilheteria de preço simbólico Durante a realização do evento 549,63

XI – TARIFAS DA SEGURANÇA PÚBLICA, TRÂNSITO E TRANSPORTE

1) Serviço de Segurança em eventos particularesCálculo da despesa
TIPO DE DESPESA CÁLCULO VALOR
Produtividade da GuardaMunicipal 0,72 x 20 pontos hr (Item 1.1 Decreto 4.099/12) = 14,40 14,40 hr/pessoa
O número de Guardas Municipais no evento será apontado conforme análise do Comando da Guarda Municipal, levando em conta, função a ser exercida e número
de público

2) Serviço de interdição de vias públicas para obras, eventos particulares e outros
Cálculo da despesa
TIPO DE DESPESA CÁLCULO VALOR
Empenho de material Cone – 169,90 valor/90 dias duração 1,89 un/dia

Super cone – 566,38 valor/180 dias duração 3,15 un/dia
Cavelete – 566,38 valor/180 dias duração 3,15 un/dia

Combustível carro 10 km/5,89 lt = 0,59 km 0,59 km rodado

3) Serviço de batedouro em carreatas, passeatas, passeios ciclísticos, maratonas, cavalgadas, manifestações e transporte de cargas em vias
públicas de caráter particularCálculo da despesa

TIPO DE DESPESA CÁLCULO VALOR
Combustível carro 10 km/5,89 lt = 0,59 0,59 km rodado
Combustível Moto 20 km/5,89 lt = 0,29 0,29 km rodado
Produtividade do Guarda Municipal 0,72x20 pontos (Item 1.12 do Decreto 4.099/12) = 14,40 14,40 hr/pessoa
Será utilizado no batedouro 02 (dois) carros e 02 (duas) motos no total máximo de 06 Servidores. Poderá ser diminuído ou aumentado o número de pessoal e
veículos, conforme análise do Comando da Guarda Municipal. Deverá ser calculado antecipadamente a quilometragem a ser rodada conforme trajeto apresentado
na abertura do protocolo

XII- TARIFAS SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER, CULTURA E TURISMO

LOCAL ENDEREÇO PERÍODO VALOR
Quadra PoliesportivaSaturnino Rocha Rua Ézio Costa, 135 – Jardim Alvorada 01 (um) dia 276,47 – Com bilheteria 138,22 – Sem bilheteria
Quadra PoliesportivaBrandina Rezende Rua Dionísio Taules, 80 – São Judas 01 (um) dia 276,47 – Com bilheteria 138,22 – Sem bilheteria
Quadra – Distrito de Guardinha Rua José Francisco de Castro - Guardinha 01 (um) dia 276,47 – Com bilheteria 138,22 – Sem bilheteria
Quadra CSU I Av. Oliveira Rezende, 1158 – Vila Operária 01 (um) dia 276,47 – Com bilheteria 138,22 – Sem bilheteria
Quadra CSU II Av. Central, 900 – Jardim Planalto 01 (um) dia 276,47 – Com bilheteria 138,22 – Sem bilheteria

SERVIÇO LOCAL PERÍODO VALOR
Alojamento Arena Olímpica João Mambrini 01 (um) dia 20,71 – por pessoa

SERVIÇO VALOR
Montagem de Tenda 10x10 sem fechamento (diária) 138,22
Montagem de Tenda 10x10 com fechamento (diária) 165,88
Montagem de gradil – unidade com 3 metros (diária) 6,90
Instalação elétrica de refletores nas tendas – unidade (diária) 27,64
Montagem do Palanque sem cobertura (diária) 69,10
Montagem do Palanque com cobertura (diária) 96,75
Fotocópias, impressões e digitalizações – por lauda (Biblioteca) 0,42

XIII – OUTRAS TARIFAS
Tarifa de utilização de Bem Municipal – Outros – Por Bem 333,41
Tarifa de utilização de passeio no pedalinho da Lagoinha 11,11 a cada 20 minutos

XIV – OUTROS PREÇOS PÚBLICOS
1-Para depósito de resíduos da construção civil de que trata a Lei Municipal 3655/10

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 05 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

A) PARA EMPRESAS DE TRANSPORTE (CAÇAMBEIROS) POR m³

m³ VALOR
0,5 m³ 1,21
1,0 m³ 2,42
2,0 m³ 4,86
3,0 m³ 7,27
4,0 m³ 9,73
5,0 m³ 12,16

B) PARA VEÍCULO DE QUALQUER ESPÉCIE POR m³

m³ VALOR
0,5 m³ 2,44
1,0 m³ 4,86
2,0 m³ 9,73
3,0 m³ 14,62
4,0 m³ 19,47
5,0 m³ 24,35
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DECRETO MUNICIPAL Nº 6423

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO INSTITUTO DA PROGRESSÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal em exercício, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que as Leis Municipais nºs 2987/2002 e 4982/2023 dispõem, respectivamente, “Sobre o Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura
Municipal” e “Sobre Plano de Carreiras e Remuneração do Magistério Público Municipal”;

CONSIDERANDO que nos termos dos artigos 2º, XII, 18 e ss., da Lei Municipal nº 2987/02 e art. 38 e ss, da Lei Municipal nº 4982/2023 está previsto
o instituto da Progressão ao servidor público municipal;

CONSIDERANDO que a Progressão é a passagem do servidor de um padrão de vencimento para outro, imediatamente superior, dentro da faixa de
vencimentos da classe de cargos a que pertence, por avaliação de desempenho e cumprimento de interstício, obedecidas as normas estabelecidas em lei;

CONSIDERANDO que para fins de análise e deferimento da progressão, foram realizadas avaliações de desempenho de todos os servidores que
cumpriram com o interstício de três anos no cargo e que os atos coletivos de progressão deverão ser baixados por ato administrativo do poder público.

DECRETA:
Art. 1º Fica concedido a partir do mês de Novembro de 2023, aos Servidores Públicos Municipais abaixo relacionados, o benefício da Progressão,

previsto nos artigos 2º, XII e 18 e ss., da Lei Municipal nº 2987/2002 e do art. 38 e ss. da Lei Municipal nº 4982/2023:

MATRICULA  NOME CARGO/FUNÇÃO DE PARA
14119 ALESSANDRA MARA BUENO DE LIMA PROFESSOR NIVEL II B C
7000 ALESSANDRA RODRIGUES SANTA ANA AGENTE ADMINISTRATIVO II E F
14142 ALHINE DA SILVA BOSCOLO PROFESSOR NIVEL II B C
14107 ALINE APARECIDA DIAS PROFESSOR NIVEL II B C
14095 ANA MARIA DE OLIVEIRA PROFESSOR NIVEL II B C
14136 ANA PAULA DA SILVA FERREIRA PROFESSOR NIVEL II B C
7162 ANDREA PEREIRA DE MORAIS SOUZA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOSII E F
14109 ANDREZA DE CASSIA P PASCHOA PROFESSOR NIVEL II B C
6999 ANGELICA CRISTINA SILVA OZELIN FISIOTERAPEUTA II E F
14144 ANGELITA MARIA DE OLIVEIRA PROFESSOR NIVEL II B C
6982 ANNA C VIEIRA LOPES OZELIN FONOAUDIOLOGO II E F
16577 BRUNO APARECIDO DA COSTA AGENTE ADMINISTRATIVO I A B
7003 CARLA M DOS SANTOS ANTUNES PROFESSOR NIVEL III E F
14094 CARLA MARIA SILVA BARBARA PROFESSOR NIVEL II B C
6788 CASSIA APARECIDA VALERIO PROFESSOR NIVEL III E F
14110 CECILIA APARECIDA FLAUZINO PROFESSOR NIVEL II B C
6801 CELENE DONIZETE SILVA PAULA PROFESSOR NIVEL III E F
767 CHRISTIAN ALVES NETO AGENTE ADMINISTRATIVO VI F G
14118 CLAUDIA SOARES DE M OLIVEIRA PROFESSOR NIVEL II B C
14106 CLEIDE APARECIDA DE SOUZA PROFESSOR NIVEL II B C
14102 CLELIA MARIA SANTOS CRUZ PROFESSOR NIVEL II B C
16604 CRISTIANO APARECIDO ROSA MOTORISTA II A B
6802 CRISTINA MARIA DE OLIVEIRA PROFESSOR NIVEL III E F
14112 DANIELA FAGUNDES DE SOUZA PROFESSOR NIVEL II B C
6832 DANILO PIMENTA DE OLIVEIRA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOSII E F
16635 DHIEGO FONSECA DE OLIVEIRA MOTORISTA II A B
14124 DIANA FREIRE MARIANO NEVES PROFESSOR NIVEL II B C
6824 EDIVALDO CARLOS DO NASCIMENTO AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOSII E F
8759 EDUARDO VINICIUS Z MONTALDI CIRURGIAO DENTISTA II D E
14099 ELAINE CRISTINA DE AMORIM CRUZ PROFESSOR NIVEL II B C
16586 ELENICE DOS REIS FRANCO ENFERMEIRO I A B
5257 EVA MARQUETI GOVEIA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I E F
7127 FABIOLA NAVES LEITE ASSISTENTE SOCIAL II E F
16636 FELIPE RISSI DE SOUZA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
6829 FLADER APARECIDO DE SOUZA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOSII E F
14114 FRANCIELE A VILELA PRATES PROFESSOR NIVEL II B C
6876 FRANCISCA HELENA E ARANTES PROFESSOR NIVEL III E F
4386 GILZA A BARROS DA SILVA AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS E F
14125 HISLAINE CRISTINA ANASTACIO PROFESSOR NIVEL II B C
16591 HUGO LEONARDO DA SILVA RAMOS AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
16593 IDE ALICE A T DE OLIVEIRA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
14115 IZABEL DOS REIS SILVA MACHADO PROFESSOR NIVEL II B C
8756 JANE A DE CARVALHO COSTA MONITOR DE EDUCACAO INFANTIL D E
7042 JEFERSON SILVA BRAGHINI ENCARREGADO DE OBRAS II E F
14096 JESSICA CRISTINA NOGIMO BORGES PROFESSOR NIVEL II B C
16585 JOAO PEDRO PIMENTA CARVALHO AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
6979 JOSE ANTONIO LEMOS AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOSII E F
11318 JOSE DONIZETE POLIDORO GUARDA MUN.E AG.DE TRANSITO I C D
6742 JOSE LUIZ DE SOUZA TECNICO EM ENFERMAGEM II E F
6774 JOSEMAR BUENO DA SILVA PROFESSOR NIVEL III E F
14132 JULIANA A MARTINS RIBEIRO PROFESSOR NIVEL II B C
14098 JUNIA LARA NAVES PROFESSOR NIVEL II B C
14091 KENIA A PEREIRA TAVARES FELIX PROFESSOR NIVEL II B C
6833 LEANDRO FRANCISCO RAMOS AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOSII E F
14123 LEILA R DOS SANTOS SOUZA PROFESSOR NIVEL II B C
14108 LIGIA LUIZA BEZERRA SANTIAGO PROFESSOR NIVEL II B C
6747 LIZETE MARTINS DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO II E F
14111 LUANA G DA COSTA FERNANDES PROFESSOR NIVEL II B C
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4623 LUIZ RODRIGUES AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOSII F G
6874 LUZIA BIANQUINI OLIVEIRA PROFESSOR NIVEL II E F
14138 MARCIA SAN JULIANI DE PAULA PROFESSOR NIVEL II B C
16653 MARCOS ANTONIO SOUZA CONCEICAO MOTORISTA II A B
14078 MARCOS DONIZETE PEREIRA MOTORISTA II B C
16601 MARCOS JOSE DE LIMA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
6855 MARIA CLEIDE DE O PONCIANO RECREADOR E F
6973 MARIA DE LOURDES RIBEIRO PROFESSOR NIVEL II E F
7053 MARIA RITA BATISTA MONITOR DE EDUCACAO INFANTIL E F
14100 MARINA ROSA DE MELO FERREIRA PROFESSOR NIVEL II B C
6875 MARINILDA APARECIDA DA SILVA COORDENADOR PEDAGOGICO II E F
16602 MATEUS MARIANO DE CARVALHO AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
16597 MILENA MENDONCA DE SA MEDICO DE UNIDADE DE SAUDE SE A B
7038 MURILO DE OLIVEIRA FIGUEIREDO ENGENHEIRO CIVIL II E F
14077 NAYARA JANAINA MANDELO SILVA ENFERMEIRO I B C
14084 PATRICIA APARECIDA CINTRA PROFESSOR NIVEL II B C
14105 PATRICIA APARECIDA PIMENTA PROFESSOR NIVEL II B C
16606 PAULO CESAR DE ARAUJO ANDRADE AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
6771 REGINA A GOMES DE OLIVEIRA MONITOR DE EDUCACAO INFANTIL E F
14135 REJANE APARECIDA DIAS PROFESSOR NIVEL II B C
14101 REJANE DE PADUA VIEIRA PROFESSOR NIVEL II B C
14116 REJANE MENOSSI PROFESSOR NIVEL II B C
6790 RENATA APARECIDA JORGE CRUZ PROFESSOR NIVEL III E F
6976 RENATA C ABUD FERRI OLIVEIRA PROFESSOR NIVEL III E F
14122 RENATA FATIMA DE PADUA PROFESSOR NIVEL II B C
16596 RODRIGO P DOS SANTOS NETO MEDICO DE UNIDADE DE SAUDE SE A B
16603 RUAN APARECIDO DE MELO ENGENHEIRO CIVIL I A B
14127 SABRINA ALVES PEDROSO PROFESSOR NIVEL II B C
6884 SANDRA REGINA MONTANHINI GIL PROFESSOR NIVEL III E F
14079 SILVANA A SILVA GUIMARAES PROFESSOR NIVEL II B C
6804 SIRLEY APARECIDA BUENO DUTRA MONITOR DE EDUCACAO INFANTIL E F
6883 SUELI APARECIDA DE ALMEIDA PROFESSOR NIVEL II E F
6825 TANIA APARECIDA ATAIR MORAES AGENTE ADMINISTRATIVO II E F
16598 TARCISIO SEBASTIANY FRANCA MEDICO DE UNIDADE DE SAUDE CE A B
8758 TASSIA BORGES DA SILVA ENFERMEIRO II D E
14090 TATIANE DE FATIMA CARVALHO TECNICO EM SAUDE BUCAL I B C
10430 TATIANE PEREIRA DA SILVA ASSISTENTE SOCIAL I C D
14128 TATIANE SALES DE OLIVEIRA PROFESSOR NIVEL II B C
14141 VALDERIZA A DE OLIVEIRA PASSOS PROFESSOR NIVEL II B C
6794 VALERIA CARVALHO TUBALDINI PROFESSOR NIVEL III E F
7039 VANESSA ALVES T DA SILVA PROFESSOR NIVEL II E F
14085 VANESSA CRISTINA CORREA PROFESSOR NIVEL II B C
16594 VITA ELISANGELA SILVA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B

Art. 2o O servidor que entender que sua progressão tenha sido feito em desacordo com as normas constantes das Leis Municipais nºs. 2987/
2002 e 4982/2023, poderá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da publicação deste Decreto, dirigir-se ao Sr. Prefeito Municipal, através de petição de revisão
de progressão, devidamente fundamentada e protocolada.

Art. 3o Este Decreto entrará em vigor  na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 01 de novembro de 2023.

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, 12 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 6424

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO INSTITUTO DA PROGRESSÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal em exercício, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que as Leis Municipais nºs 2987/2002 e 4982/2023 dispõem, respectivamente, “Sobre o Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura
Municipal” e “Sobre Plano de Carreiras e Remuneração do Magistério Público Municipal”;

CONSIDERANDO que nos termos dos artigos 2º, XII, 18 e ss., da Lei Municipal nº 2987/02 e art. 38 e ss, da Lei Municipal nº 4982/2023 está previsto
o instituto da Progressão ao servidor público municipal;

CONSIDERANDO que a Progressão é a passagem do servidor de um padrão de vencimento para outro, imediatamente superior, dentro da faixa de
vencimentos da classe de cargos a que pertence, por avaliação de desempenho e cumprimento de interstício, obedecidas as normas estabelecidas em lei;

CONSIDERANDO que para fins de análise e deferimento da progressão, foram realizadas avaliações de desempenho de todos os servidores que
cumpriram com o interstício de três anos no cargo e que os atos coletivos de progressão deverão ser baixados por ato administrativo do poder público.

DECRETA:
Art. 1º Fica concedido a partir do mês de Dezembro de 2023, aos Servidores Públicos Municipais abaixo relacionados, o benefício da Progressão,

previsto nos artigos 2º, XII e 18 e ss., da Lei Municipal nº 2987/2002 e do art. 38 e ss. da Lei Municipal nº 4982/2023:

MAT. NOME CARGO DE PARA
16740 ALEXANDRE H NARESSI MUNHOZ MEDICO DE UNIDADE DE SAUDE SE A B
11322 ANA PAULA LUIZ DE SOUZA ASSISTENTE SOCIAL I C D
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14192 ANDREIA PATRICIA VARA PROFESSOR NIVEL II B C
9457 APARECIDA R DE PASCHOA SOUZA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I C E
4680 ARNALDO APARECIDO FRANCISCO MECANICO MAQ. VEIC. PESADOS II F G
16735 BRASILINA A ANTUNES SILVA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
16719 CRISTIANE D SALES RIBEIRO AUXILIAR DE SAUDE BUCAL A B
16662 DECIO APARECIDO LEAL AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
16727 DENIS MENEZES GARCIA MOTORISTA II A B
16663 EDSON DOMICIANO DOS REIS AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
8784 EWALCIRA BORGES P GONCALVES SECRETARIO ESCOLAR D E
16683 GISELI DE FATIMA CALISTO AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
16729 HELENA PARREIRA SILVA SECRETARIO ESCOLAR A B
16736 IDAILSON JOSE DOS SANTOS AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
14166 IRACI GONÇALVES DIAS TIAGO PROFESSOR NIVEL II B C
16685 JOAO PAULO PAIVA MOTORISTA II A B
16664 JOSE ADRIANO DE CARVALHO AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
8804 JOZIE HELENA DA SILVA GOMES MONITOR DE EDUCACAO INFANTIL D E
16723 JUAREZ MIGUEL M RIBEIRO TECNICO DE RADIOLOGIA I A B
6777 KAREN ANGELICA ALVES RICZ PROFESSOR NIVEL III E F
16668 KENYA CRISTINA DA SILVA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
16661 LARISSA ENOKI MIYAZAKI MEDICO PLANTONISTA A B
16745 LARISSA ROBERTA VICENTINI PSICOLOGO I A B
16732 LUCIANA ALVES PEREIRA SECRETARIO ESCOLAR A B
16670 MARA ANDREA BARBOSA RELIQUIAS AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
5153 MARCOS CESAR DA SILVEIRA GUARDA MUN.E AG.DE TRANSITO I E F
16747 MARINA SILVA DUARTE ATENDENTE DE UNIDADE DE SAUDE A B
16681 NICOLE TORTORELLI ESPOSITO PROCURADOR DO MUNICIPIO I A B
14175 PAULO GUILHERME ANDRADE AGENTE ADMINISTRATIVO I B C
16720 RAFAEL COTTA CARVALHO MEDICO DE UNIDADE DE SAUDE SE A B
16724 RAQUEL ZUNIGA JANONI MEDICO PLANTONISTA PEDIATRA I A B
16728 REGIANE ANTUNES DE SOUZA SILVA SECRETARIO ESCOLAR A B
16718 REJANE REIS BERNARDES ENFERMEIRO I A B
14173 ROBERTA NATALIA DE MELO BORGES PROFESSOR NIVEL II B C
16739 RONY SOUZA SANTOS MOTORISTA II A B
16726 SAMUEL DE OLIVEIRA ANTONELI ENFERMEIRO I A B
16669 SEBASTIAO APARECIDO GUIMARAES AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
8814 STELLA BIANCA DE M P MATOS AGENTE ADMINISTRATIVO I D E
14167 TAISA OLIVEIRA PAULA PROFESSOR NIVEL II B C
16659 THIAGO LEMES DE S SILENCIATO MOTORISTA II A B
16721 VANESSA HELENA DE LIMA PADUA MEDICO DE UNIDADE DE SAUDE CE A B
16684 WELINGTON CARLOS DE OLIVEIRA AGENTE OBRAS E SERV PUBLICOS I A B
16660 WINGLESON REZENDE DE OLIVEIRA MOTORISTA II A B

Art. 2o O servidor que entender que sua progressão tenha sido feito em desacordo com as normas constantes das Leis Municipais nºs. 2987/2002 e
4982/2023, poderá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da publicação deste Decreto, dirigir-se ao Sr. Prefeito Municipal, através de petição de revisão de
progressão, devidamente fundamentada e protocolada.

Art. 3o Revogadas as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 6411/2023, este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a data de 01 de dezembro de 2023.

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, 12 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 6425

“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NO DECRETO MUNICIPAL Nº 5837,
DE 29 DE ABRIL DE 2021, QUE ATUALIZA A TABELA DE CONSULTAS,

PLANTÕES, EXAMES E PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS
E HOSPITALARES, PARA ALTERAR O QUANTITATIVO

NO PROCEDIMENTO PREVISTO NO QUADRO 14.”

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal de São Sebastião do
Paraíso, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a aprovação do Conselho Municipal de Saúde
ocorrida em 03 de outubro de 2023, sobre o aumento de consultas na
especialidade de Mastologia;

CONSIDERANDO os termos da Resolução SES/MG nº 3993/2022,
que ao estabelecer linhas de cuidados prioritários no âmbito estadual determinou
que os Municípios polo de microrregiões de saúde devem ofertar para a
respectiva área de abrangência as mesmas linhas de cuidados prioritários além
da demanda do próprio Município.

DECRETA:

Art. 1º – O procedimento previsto no Quadro 14, Consultas e
Plantões, código nº 03.01.01.007-2, passa a vigorar com o seguinte quantitativo:

Nº: 14-12
Código: 03.01.01.007-2
Nome: Consulta Médica em Atenção Especializada – Mastologista
Valor Chamamento: R$ 150,00
Quantitativo: 400

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, em especial o
Decreto nº 6415/2023,  este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 12 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal
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DECRETO MUNICIPAL Nº 6427

“CANCELA EMPENHOS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR DOS EXERCÍCIOS DE 2019, 2020, 2021 E 2022 DA AUTARQUIA MUNICIPAL - INPAR
(INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO).”

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

DECRETA:
Art. 1º – Ficam cancelados os empenhos abaixo relacionado, lançado em Restos a Pagar processados no Exercício de 2020, 2021 e 2022, referente

à anulação parcial dos mesmos, por tratar-se de saldo de empenho estimativo não cancelado dentro do próprio exercício, não representando obrigações a pagar
para o Instituto de Previdência dos Servidores Público do Município de São Sebastião do Paraíso-MG.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
44/2 03/02/2020 R$ 400,00 PIMENTA CLINICA MEDICAS
9/12 04/01/2021 R$ 48,01 CREDITO E MERCADO CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA

1/2 03/01/2022 40,87 CEMIG - COMPANIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS
1/18 03/01/2022 34,01 CEMIG - COMPANIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS

TOTAL R$ 522,89

Art. 2º – Fica cancelado o empenho abaixo relacionado, lançado em Restos a Pagar processados no Exercício de 2021, referente à anulação
parcial do mesmo, por tratar-se de saldo após pagamento realizado a partir de acordo extra- judicial junto ao credor com base em alvará judicial, assim não
representando obrigações a pagar para o Instituto de Previdência dos Servidores Público do Município de São Sebastião do Paraíso-MG.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
120 27/08/2021 R$ 391,47 AMÁLIA DE PÁDUA PAULA

TOTAL R$ 391,47

Art. 3º – Ficam cancelados o empenho abaixo relacionado, lançados em Restos a Pagar NÃO processados no Exercício de 2019 e 2022,
referente à anulação parcial dos mesmos, por tratar-se de saldo de empenhos estimativos não cancelados dentro do próprio exercício, não representando
obrigações a pagar para o Instituto de Previdência dos servidores público do município de São Sebastião do Paraíso-MG.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
1/20 03/01/2022 0,60 CEMIG - COMPANIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS
2/13 03/01/2022 45,69 COPASA - COMPANIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
3/2 03/01/2022 880,04 OI S.A EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
5/13 30/12/2022 1,20 B.S COSTA EIRELI
17/13 31/01/2022 41,44 MINISTÉRIO DA FAZENDA
25/13 28/02/2022 487,36 INPAR - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
26/12 28/02/2022 591,92 INSS-INSTITUTO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
143 20/08/2019 R$ 146.920,00INSTITUTO MINEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

TOTAL R$ 148.968,25

Art. 4º – Revogadas as disposições em contrário, entra este Decreto em vigor na data de sua assinatura.

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, 15 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 6434

“DISPÕE SOBRE O REGIME DE TRANSIÇÃO PARA A INTEGRAL
APLICABILIDADE DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,

PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA,
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO

DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO”.

O Prefeito do Município de São Sebastião do Paraíso, no uso de
suas atribuições que lhe confere o inciso II do art. 30 da Constituição Federal e
pela Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto no art. 191 da Lei nº
federal 14.133, de 1º de abril de 2021,

DECRETA:
Art. 1º Os órgãos e entidades municipais poderão optar por licitar ou

contratar de acordo com a disciplina constante da Lei federal nº 8.666/93, da
Lei federal nº 10.520/02 e dos arts. 1º a 47-A da Lei federal nº 12.462/11, até 29
de dezembro de 2023.

§ 1º A opção poderá ser feita no momento de autuação do processo
administrativo correspondente, desde que ocorra até a data-limite prevista no
caput deste artigo, além de a opção ser indicada expressamente no edital ou
no aviso ou instrumento de contratação direta.

§ 2º Na hipótese de a Administração optar por licitar de acordo com
as leis citadas no caput deste artigo, o contrato respectivo será regido pelas
regras nelas previstas durante toda a sua vigência.

§ 3º É vedada a aplicação combinada da Lei federal nº 14.133/21
com as citadas no caput deste artigo.

§ 4º Após 29 de dezembro de 2023, não poderá ser autuado nenhum
processo administrativo que preveja a utilização do regramento revogado pela
Lei federal nº 14.133/21.

Art 2º. Os editais disciplinados pelo regime da Lei federal nº 8.666/
93, da Lei federal nº 10.520/02 e dos arts. 1º a 47-A da Lei federal nº 12.462/11
deverão ser publicados até 29 de dezembro de 2023.

Parágrafo único. No caso de necessidade de republicação do edital,
será considerada a data da publicação da sua primeira versão para fins de
atendimento a este decreto.

Art. 3º As contratações diretas deverão observar a data-limite de 29
de dezembro de 2023 para que seus atos de autorização estejam publicados,
para que possam ser submetidas ao regime licitatório da Lei federal nº 8.666/
93, da Lei federal nº 10.520/02 e dos arts. 1º a 47-A da Lei federal nº 12.462/11.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 21 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal



16 de Janeiro de 2024 — Edição nº 462

Jornal Oficial da Prefeitura de São Sebastião do Paraíso - Estado de Minas Gerais. CNPJ 18.241.349/0001-80. Praça dos Imigrantes, nº 100, Lagoinha.
Edição produzida pela Secretaria de Comunicação em formato digital. Este arquivo e anteriores estão disponíveis em PDF no site www.ssparaiso.mg.gov.br

10

DECRETO MUNICIPAL Nº 6437

CANCELA EMPENHOS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR DOS EXERCÍCIOS DE 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 E 2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,

DECRETA:
Art. 1º – Ficam cancelados os empenhos abaixo relacionados, lançados em Restos a Pagar no exercício de 2022, referente à anulação total de

empenhos não processados ou não liquidados, onde os produtos ou serviços não foram e nem serão entregues, não representando obrigações a pagar para o
Executivo Municipal.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
EE 00679 03/01/2022 R$ 1.319,70 BIOCHEMIE BIOTECNOLOGIA S/A
EE 00567 03/01/2022 R$ 4.137,38 CETENGE ENGENHARIA LTDA
EE 00603 03/01/2022 R$ 2.500,00 CLINICA RENASCER LTDA
EO 02858 16/03/2022 R$ 760,75 D. F. ASTOLPHO - EPP
EO 02874 17/03/2022 R$ 337,29 D. F. ASTOLPHO - EPP
EO 02886 18/03/2022 R$ 455,59 D. F. ASTOLPHO - EPP
EE 03106 28/03/2022 R$ 34.728,00 MEDTRONIC COMERCIAL LTDA
EO 03143 29/03/2022 R$ 1.140,45 D. F. ASTOLPHO - EPP
EO 03149 29/03/2022 R$ 1.889,74 PAPELARIA E COPIADORA COPYSUL LTDA. -EPP
EO 03675 31/03/2022 R$ 4.543,00 ACACIA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
 EO 03580 31/03/2022 R$ 2.257,20 WTRADE INTERMEDIAÇÃO DE NEGOCIOS LTDA
EO 03590 31/03/2022 R$ 390,60 WTRADE INTERMEDIAÇÃO DE NEGOCIOS LTDA
EO 04016 19/04/2022 R$ 7.378,54 FRANPAPEL INDUSTRIA DE TOALHAS DE PAPEL EIRELI EPP
EO 05715 09/06/2022 R$ 284,00 ANA VALERIA TONELOTTO - EPP
SE 00298 007 14/07/2022 R$ 917,20 WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE LTDA
EO 08248 29/08/2022 R$ 144,90 ANA FLAVIA GARCIA CHAGAS ME
EO 08562 13/09/2022 R$ 9.152,70 FAST CLEAN DISTRIBUIDORA LTDA
EO 08663 19/09/2022 R$ 1.200,00 BRUNO DIEGO FURIN 07389877600
EO 09259 30/09/2022 R$ 350,00 CASA DO ALUMINIO LTDA
EO 09413 11/10/2022 R$ 229,70 IDEAL ALIMENTOS EIRELI
EE 09453 18/10/2022 R$ 260.759,39 CONSTRUTORA BUENO CORREIA LTDA
EO 10452 25/11/2022 R$ 10,00 CLIMAZUL PISCINAS E AQUECIMENTO LTDA
EO 10450 25/11/2022 R$ 240,00 ULTRA PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA-EPP

TOTAL R$ 335.126,13

Art. 2º – Ficam cancelados os empenhos abaixo relacionados, processados ou não processados, referente a despesas inscritas em Restos a Pagar
no exercício de 2017 e 2018, por prescrição quinquenal, observada a legislação pertinente e o interesse da Administração Pública Municipal, conforme Lei nº
20.910 de 06 de janeiro de 1932.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
SE 00066 001 23/01/2017 R$ 8.932,07 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 002 01/02/2017 R$ 8.932,07 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 003 07/03/2017 R$ 8.932,07 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 004 31/05/2017 R$ 8.932,07 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 008 27/07/2017 R$ 8.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 009 27/07/2017 R$ 8.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 010 01/08/2017 R$ 8.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 011 01/09/2017 R$ 8.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 012 04/10/2017 R$ 8.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 013 01/11/2017 R$ 8.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00066 014 04/12/2017 R$ 8.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00004 006 29/08/2018 R$ 1.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00004 007 06/08/2018 R$ 5.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00004 008 11/09/2018 R$ 5.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00004 009 04/10/2018 R$ 5.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00004 010 21/11/2018 R$ 5.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00004 011 21/11/2018 R$ 5.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
SE 00004 012 20/12/2018 R$ 5.000,00 EMPRESA DE ASSIST. TEC. E EXT. RURAL DE MG
 SE 00256 001 17/02/2017 R$ 3.396,48 SILVA E GUEDES SOLUÇÕES EM TI LTDA-ME
 SE 00256 002 17/02/2017 R$ 3.396,48 SILVA E GUEDES SOLUÇÕES EM TI LTDA-ME
 SE 00256 003 09/03/2017 R$ 3.396,48 SILVA E GUEDES SOLUÇÕES EM TI LTDA-ME
SE 00308 006 02/06/2017 R$ 5.721,00 PET HOME DELIVERY EIRELI-ME
SE 00308 007 12/07/2017 R$ 1.995,28 PET HOME DELIVERY EIRELI-ME
SE 00332 008 29/09/2017 R$ 13.448,30 VIVVER SISTEMAS LTDA
SE 00332 010 31/10/2017 R$ 13.448,30 VIVVER SISTEMAS LTDA
SE 00332 011 14/12/2017 R$ 13.448,30 VIVVER SISTEMAS LTDA
SE 00332 012 20/12/2017 R$ 13.448,30 VIVVER SISTEMAS LTDA
SE 00351 001 23/01/2017 R$ 41.745,00 O² CENTRO HIPERBÁRICO LTDA EPP
SE 00462 005 29/05/2017 R$ 2.566,14 STERLIX AMBIENTAL TRAT. DE RESÍDUOS LTDA
SE 00463 014 29/05/2017 R$ 9.881,93 STERLIX AMBIENTAL TRAT. DE RESÍDUOS LTDA
SE 00466 001 23/01/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 002 22/02/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 003 27/03/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 004 24/04/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 005 25/05/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 006 31/07/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
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SE 00466 007 31/07/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 008 05/09/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 009 13/11/2017 R$  3.061,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 010 14/12/2017 R$ 1.700,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 011 20/12/2017 R$  5.100,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00466 012 28/12/2017 R$ 1.700,00 CLINICA DE AP. DEP. QUIM E APOIO PSIC LTDA
SE 00680 001 09/02/2017 R$ 3.500,00 FEDERAÇÃO MINEIRA DE HANDEBOL
SE 00680 002 09/02/2017 R$ 810,00 FEDERAÇÃO MINEIRA DE HANDEBOL
EO 01071 12/01/2017 R$ 691,42 MARCILIA AZEVEDO GROSSI EPP
EO 01072 12/01/2017 R$ 691,42 MARCILIA AZEVEDO GROSSI EPP
EO 01101 16/01/2017 R$ 1.589,84 MARCILIA AZEVEDO GROSSI EPP
EO 01102 16/01/2017 R$ 683,70 MARCILIA AZEVEDO GROSSI EPP
EO 01103 16/01/2017 R$ 1.245,70 MARCILIA AZEVEDO GROSSI EPP
EO 01117 17/01/2017 R$ 2.334,32 MARCILIA AZEVEDO GROSSI EPP
SE  01241 008 25/09/2017 R$  69.066,67 TERRASA ENGENHARIA LTDA-EPP
SE  01241 010 31/10/2017 R$ 69.560,00 TERRASA ENGENHARIA LTDA-EPP
SE  01241 011 31/10/2017 R$ 74.000,00 TERRASA ENGENHARIA LTDA-EPP
EO 01696 31/01/2017 R$ 3.580,20 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 01697 31/01/2017 R$ 5.608,00 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 02061 21/02/2017 R$ 16,00 LUCIANO RUFINO-ME
EO 02960 20/03/2017 R$ 3.681,57 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
SE 03216 003 02/03/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03203 003 13/06/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03861 003 13/06/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03216 004 03/07/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03203 004 03/07/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03861 004 03/07/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03216 005 02/08/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03203 005 02/08/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03861 005 02/08/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03216 006 01/09/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03195 007 05/09/2017 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03861 006 06/09/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03203 006 19/09/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03216 007 04/10/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03203 007 10/10/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03195 008 27/10/2017 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03216 008 01/11/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03861 008 06/11/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03195 009 07/11/2017 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03203 008 08/11/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03195 010 01/12/2017 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03216 009 01/12/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03861 009 05/12/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03216 010 20/12/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03861 010 20/12/2017 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03195 011 21/12/2017 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00165 001 02/02/2018 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00322 001 06/02/2018 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00125 001 09/02/2018 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 0125 002 26/02/2018 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00322 002 05/03/2018 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00165 002 06/03/2018 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00125 003 03/04/2018 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00322 003 09/04/2018 R$ 3.000,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 00165 003 10/04/2018 R$ 1.500,00 SAN MARCO AUTOMÓVEIS LTDA
SE 03389 005 21/12/2017 R$ 1.657,04 MEDSUL REMOÇÕES LTDA-EPP
EO 03911 31/03/2017 R$ 1.739,42 SPOLJARIC COMERCIAL DO BRASIL LTDA
EO 03990 31/03/2017 R$ 3.104,84 ALPA ALIMENTOS DE MOGI GUAÇU LTDA-ME
EO 03991 31/03/2017 R$ 1.166,11 ALPA ALIMENTOS DE MOGI GUAÇU LTDA-ME
EO 04003 31/03/2017 R$ 1.365,01 ALPA ALIMENTOS DE MOGI GUAÇU LTDA-ME
EO 04062 03/04/2017 R$ 915,52 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 04064 03/04/2017 R$ 1.252,58 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 04323 25/04/2017 R$ 1.307,19 ALPA ALIMENTOS DE MOGI GUAÇU LTDA-ME
EO 04863 28/04/2017 R$ 2.600,00 LEÃO DIESEL BOMBAS INJETORAS LTDA
EO 04882 28/04/2017 R$ 667,74 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 04888 28/04/2017 R$ 5.542,00 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 04890 28/04/2017 R$ 538,50 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 04910 28/04/2017 R$ 1.201,18 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 04929 02/05/2017 R$ 2.005,12 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 04952 03/05/2017 R$ 615,97 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 05005 08/05/2017 R$ 2.387,76 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 05263 18/05/2017 R$ 1.648,00 M.R.A CARTÕES E MEDALHAS LTDA
EO 05416 25/05/2017 R$ 1.695,00 PREMIUM ARTIGOS PERSONALIZADOS LTDA
EO 05471 31/05/2017 R$ 800,00 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 06102 08/06/2017 R$ 168,00 WILSON DE PAULA LICO IPUA-ME
EO 06129 09/06/2017 R$ 1.115,08 MULTIPLA COM. DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
EO 06191 12/06/2017 R$ 2.496,48 SPOLJARIC COMERCIAL DO BRASIL LTDA-ME
EO 06232 14/06/2017 R$ 815,40 WILSON DE PAULA LICO IPUA-ME
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EO 06856 30/06/2017 R$ 1.205,85 ALPA ALIMENTOS DE MOGI GUAÇU LTDA-ME
EO 07069 06/07/2017 R$ 1.135,74 ALPA ALIMENTOS DE MOGI GUAÇU LTDA-ME
EO 07088 07/07/2017 R$ 6.049,43 MACCAFERRI DO BRASIL LTDA
EO 07191 18/07/2017 R$ 2.889,48 SPOLJARIC COMERCIAL DO BRASIL LTDA-ME
EO 08071 16/08/2017 R$ 3.603,60 SPOLJARIC COMERCIAL DO BRASIL LTDA-ME
EO 10828 21/11/2017 R$ 12.569,50 R.D VELANI ELÉTRICA -ME
SE 00202 001 21/02/2018 R$ 1.490,00 BRITTO PROD. LOCAÇÕES E MONTAGENS EPP
SE 00562 002 14/06/2018 R$ 194,12 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00563 002 14/06/2018 R$ 8.642,56 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00563 003 14/06/2018 R$ 2.803,55 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00562 003 15/06/2018 R$ 4.903,64 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00562 004 15/06/2018 R$ 2.017,16 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00562 005 19/07/2018 R$ 42,20 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00562 006 19/07/2018 R$ 3.376,00 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00563 004 19/07/2018 R$ 8.144,60 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00562 007 24/08/2018 R$ 185,68 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00563 005 24/08/2018 R$  8.068,64 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00562 008 27/08/2018 R$ 3.668,86 STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA
SE 00574 002 15/03/2018 R$ 2.292,89 MIG FERREIRA TRANSPORTES ME
SE 00574 003 04/05/2018 R$ 1.386,48 MIG FERREIRA TRANSPORTES ME
SE 00574 004 04/05/2018 R$ 8.924,67 MIG FERREIRA TRANSPORTES ME
SE 00720 005 02/05/2018 R$ 5.307,84 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00720 006 05/07/2018 R$ 5.307,84 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00720 007 15/08//2018 R$ 5.307,84 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00835 008 15/08/2018 R$ 35.636,40 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00720 008 06/09/2018 R$ 5.307,84 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00835 009 06/09/2018 R$ 35.636,40 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00720 009 04/10/2018 R$ 5.307,84 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00835 010 04/10/2018 R$ 35.636,40 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00720 010 09/11/2018 R$ 5.307,84 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
SE 00835 011 09/11/2018 R$ 35.636,40 CONSORCIO INTERM. SAÚDE SUDOESTE MINEIRO
EO 00786 02/01/2018 R$ 4.095,00 UBER MÉDICA E HOSPITALAR LTDA
SE 02629 025 24/10/2018 R$ 3.720,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 00824 004 01/11/2018 R$ 16.985,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 00824 005 28/11/2018 R$ 13.190,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02630 001 28/11/2018 R$ 6.352,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 026 29/11/2018 R$ 33.330,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 00823 007 06/12/2018 R$ 578,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 027 10/12/2018 R$ 1.485,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 028 10/12/2018 R$ 2.145,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 00823 008 18/12/2018 R$ 578,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 031 18/12/2018 R$ 3.795,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 032 18/12/2018 R$ 3.960,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 033 18/12/2018 R$ 7.920,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 034 18/12/2018 R$ 10.560,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 037 18/12/2018 R$ 4.455,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 038 18/12/2018 R$ 1.320,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 040 18/12/2018 R$ 48.510,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 041 18/12/2018 R$ 40.755,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02630 002 18/12/2018 R$ 18.832,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 00826 004 28/12/2018 R$ 672,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 042 28/12/2018 R$ 1.320,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 043 28/12/2018 R$ 28.938,16 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 02629 044 28/12/2018 R$ 1.920,00 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA
SE 00945 002 12/07/2018 R$ 517,00 KONRATH ASSESSORIA E SOLUÇÕES EIRELI
EO 01466 31/01/2018 R$ 1.503,75 LDC DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS EIRELI -ME
EO 01764 19/02/2018 R$ 6.551,80 GILBERTO MIOTTI ARRIBAMAR
EO 01903 26/02/2018 R$ 2.476,55 GILBERTO MIOTTI ARRIBAMAR
EO 02417 28/02/2018 R$ 7.678,40 AUROBINDO PHARMA IND. FARMACÊUTICA LTDA
EO 02598 07/03/2018 R$ 2.625,00 LEANDRO SANTOS DA SILVA ODONTOLÓGICOS
SE 03416 001 04/04/2018 R$ 5.040,00 M.S RIOS PRODUTOS DE DIETA – EPP
EO 03698 20/04/2018 R$ 9.735,00 EMPREENDIMENTO COMERCIAL SAARA LTDA -ME
EO 04412 18/05/2018 R$ 1.630,80 WILSON DE PAULA LICO IPUA-ME
EO 04521 28/05/2018 R$ 1.077,75 LDC DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS EIRELI-ME
EO 05094 11/06/2018 R$ 21.484,00 INTENSIVEMED IMPORTAÇÃO E COM. LTDA-EPP
SE 05248 003 21/09/2018 R$ 6.500,00 CLINICA ARANTES E OLIVEIRA S/S
SE 05248 005 27/11/2018 R$ 4.500,00 CLINICA ARANTES E OLIVEIRA S/S
SE 05248 006 06/12/2018 R$ 4.000,00 CLINICA ARANTES E OLIVEIRA S/S
SE 05284 003 28/12/2018 R$ 2.286,42 FCQ AUTO POSTO LTDA

TOTAL R$  1.230.352,97

Art. 3º – Ficam cancelados os empenhos abaixo relacionados, em valores parciais, lançados em Restos a Pagar no Exercício de 2022, pois não
ocorreu a entrega total da mercadoria ou dos serviços, não representando obrigações a pagar para o Executivo Municipal.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
EO 03837 07/04/2022 R$ 627,34 BIOHOSP PRODUTOS HOSPITALARES SA
EO 09310 30/09/2022 R$ 18,40 DROGAFONTE LTDA
EO 09311 30/09/2022 R$ 29,81 MED CENTER COMERCIAL LTDA
EO 09313 30/09/2022 R$ 200,00 SOMA/MG PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
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EO 09465 19/10/2022 R$ 13,50 MED CENTER COMERCIAL LTDA
EO 09601 28/10/2022 R$ 114,00 PRATI, DONADUZZI E CIA LTDA

TOTAL R$    1.003,05

Art. 4º – Ficam cancelados os empenhos abaixo relacionados, lançado em Restos a Pagar no Exercício de 2018, referente à anulação total dos
mesmos, pois houve empenhamento indevido, não representando obrigações a pagar para o Executivo Municipal.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
EO 05870 12/07/2018 R$ 3.337,67 INSS-INST.NAC. SEGURO SOCIAL
EO 05872 12/07/2018 R$ 713,39 INSS-INST.NAC. SEGURO SOCIAL

TOTAL R$ 4.051,06

Art. 5º – Ficam cancelados os empenhos abaixo relacionados que tiveram acordos judiciais ou são Requisições de Pequeno Valor – RPV já pagos
através de guias judiciais não representando obrigações a pagar para o Executivo Municipal

Nº Empenho Data Valor Favorecido
EO 14104 18/12/2015 R$ 2.806,24 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 04948 29/04/2016 R$ 7.545,51 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 04949 29/04/2016 R$ 64,77 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 04950 29/04/2016 R$ 1.940,55 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 04969 29/04/2016 R$ 14.290,13 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 06153 31/05/2016 R$ 2.672,72 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 06156 31/05/2016 R$ 5.560,44 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 07121 30/06/2016 R$ 5.053,27 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 07122 30/06/2016 R$ 60,55 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO
EO 07123 30/06/2016 R$ 4.916,47 PREFEITURA MUNICIPAL DE SS DO PARAISO

TOTAL R$  44.910,65

Art. 6º – Fica cancelado o empenho abaixo relacionado, lançado em Restos a Pagar no Exercício de 2019, referente à anulação parcial do mesmo, pois
o valor do débito não foi reconhecido no Instrumento de Transação, não representando obrigações a pagar para o Executivo Municipal.

Nº Empenho Data Valor Favorecido
SE 00182 002 22/04/2019 R$ 49.830,29 MITRA ACESSO EM REDE E TECN. DE INFORMAÇÃO MUN. LTDA

TOTAL R$ 49.830,29

Art. 7º – Revogadas as disposições em contrário, entra este Decreto em vigor na data de sua assinatura.

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, 28 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5095
PROJETO DE LEI Nº 5559

“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO A
COMPLEMENTAR AUXÍLIO FINANCEIRO AOS REPRESENTANTES

DOS TERNOS DE CONGO, MOÇAMBIQUE E REINADO DE SÃO
SEBASTIÃO DO PARAÍSO/MG, POR OCASIÃO DA PARTICIPAÇÃO

NA FESTA DA CONGADA E MOÇAMBIQUE DE SÃO SEBASTIÃO DO
PARAÍSO, NO ANO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

O Prefeito de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais,
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele, em seu nome, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo, autorizado a complementar Auxílio
Financeiro aos representantes dos Ternos de Congo, Moçambique e membros
do Reinado que participarão da Festa da Congada e Moçambique de São
Sebastião do Paraíso-MG no ano de 2023, no valor total de R$ 55.965,64
(cinquenta e cinco mil, novecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e
quatro centavos), da seguinte forma:

A) REPRESENTANTES DOS TERNOS DE CONGO:
1. Ana Maria Estéfano Pereira, representante do Terno de Congo

Canários Paraisense, R$ 3.515,04 (três mil, quinhentos e quinze reais e quatro
centavos);

2. Aparecida Pimenta da Silva, representante do Terno de Congo
Nova Geração, R$ 1.315,04 (um mil, trezentos e quinze reais e quatro centavos);

3. Eduardo Henrique Ines, representante do Terno de Congo Terno
Ipiranga, R$ 7.640,04 (sete mil, seiscentos e quarenta reais e quatro centavos);

4. Eliane Aparecida Martins Fernandes, representante do Terno de
Congo Novo Milênio, R$ 4.752,54 (quatro mil, setecentos e cinquenta e dois
reais e cinquenta e quatro centavos);

5. Laura Pereira Silva, representante do Terno de Congo União, R$
5.440,04 (cinco mil, quatrocentos e quarenta reais e quatro centavos);

6. Luci Aparecida Fidelis Souza, representante do Terno de Congo
Bela Vista, R$ 3.927,54  (três mil, novecentos e vinte e sete reais e cinquenta
e quatro centavos);

7. Lucimar Maria Pereira, representante do Terno de Congo Xambá,
R$ 3.927,54 (três mil, novecentos e vinte e sete reais e cinquenta e quatro
centavos).

8. Luiz Felipe Reliquias Pereira, representante do Terno de Congo
Sabiá, R$ 4.065,04 (quatro mil, sessenta e cinco reais e quatro centavos);

9. Marilene Luciano de Oliveira, representante do Terno de Congo
Filhas de Paraíso, R$ 2.965,04 (dois mil, novecentos e sessenta e cinco reais
e quatro centavos);

10. Natália Aparecida da Silva Paschoa, representante do Terno de
Congo Anjos de São Benedito, R$ 3.547,99 (três mil, quinhentos e quarenta e
sete reais e noventa e nove centavos); e

11. Sebastião Corsi Filho, representante do Terno de Congo Veteranos
da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, R$ 2.827,54 (dois mil, oitocentos
e vinte e sete reais e cinquenta e quatro centavos).

B) REPRESENTANTES DOS TERNOS DE MOÇAMBIQUE:
1. Aílton Marques Corsi, representante do Terno de Moçambique

Zambiê de Angola, R$ 1.315,04 (um mil, trezentos e quinze reais e quatro
centavos);

2. Joana Maria dos Reis, representante do Terno de Moçambique
Santos Dumont, R$ 1.865,04 (um mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e
quatro centavos);

3. Natália Aparecida da Silva Paschoa, representante do Terno de
Moçambique Santa Isabel, R$ 1.892,05 (um mil, oitocentos e noventa e dois
reais e cinco centavos).

4. Renata Lauane Oliveira, representante do Terno de Moçambique
Nossa Senhora do Rosário, R$ 2.415,04 (dois mil, quatrocentos e quinze reais
e quatro centavos); e

5. Thiago Henrique de Jesus Gonçalves, representante do Terno de
Moçambique Diamante, R$ 2.140,04 (dois mil, cento e quarenta reais e quatro
centavos).

C) REPRESENTANTE DO REINADO:
1. Rogério Antônio Cabral, R$ 2.415,04 (dois mil, quatrocentos e

quinze reais e quatro centavos).
Parágrafo único. O valor repassado deverá ser utilizado

exclusivamente na aquisição e/ou reforma de instrumentos de uso do Terno,
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confecção de vestimentas, alimentação e congêneres, prestadores de serviço
como costureiras, cozinheiras, passadeiras, sanfoneiros, capitães, transporte,
combustível, escritório de contabilidade e outros serviços utilizados pelo Terno
na participação na Festa da Congada e Moçambique de São Sebastião do
Paraíso no ano de 2023, conforme Plano de Trabalho apresentado pelos Ternos
e Reinado e aprovado pela Comissão de Seleção, Avaliação e Monitoramento.

Art. 2º - As despesas com a execução desta Lei correrão à conta da
Dotação Orçamentária 13.391.1301.2.244 339048 Ficha 2839 – Fundo Municipal
do Patrimônio Histórico e Cultural (FUMPAC), que será suplementada nos
termos do artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320/64, no valor de R$ 55.965,64
(cinquenta e cinco mil, novecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e
quatro centavos) mediante a utilização de recursos provenientes do Superávit
Financeiro apurado em Balanço Patrimonial, DR 2899, nos termos da Lei nº
4.320/64, artigo 43, parágrafo 1º, inciso I.

Art. 3º – Fica alterada a classificação funcional programática
constante do artigo 2.º da Lei Municipal n.º 5.086 de 31/10/2023, para
13.391.1301.2.244.339048.

Art. 4º – Aqueles beneficiados com a complementação do Auxílio
Financeiro previsto nesta lei, deverão prestar contas conforme estabelecido no
Termo de Compromisso já assinado.

§ 1º - A não utilização dos valores recebidos dentro do prazo
estabelecido no Plano de Trabalho implicará no ressarcimento (devolução) do
numerário ao município em conta bancária específica após a análise e conclusão
da Prestação de Contas.

§ 2º - Sobre o valor a ser repassado, incidirá desconto relativo ao
Imposto de Renda Retido na Fonte.

§ 3º - Deverá ser utilizada a mesma conta bancária aberta, única e
exclusivamente para recebimento do recurso e movimentação do mesmo, no
tocante ao pagamento das despesas relacionadas no Plano de Trabalho, não
podendo receber outros tipos de depósitos ou utilizada para outros fins.

§ 4º - A não apresentação da prestação de contas dentro do prazo
estabelecido, bem como a não aprovação total ou parcial, implicará na suspensão
de novos repasses financeiros a qualquer representante do Terno e/ou Reinado
enquanto a situação irregular não estiver sanada.

§ 5º - Em caso de falecimento do beneficiário antes que seja entregue
a Prestação de Contas do recurso recebido, fica a Diretoria do Terno de Congo
ou Moçambique responsável pela mesma. De igual forma, no caso do Reinado,
fica qualquer membro integrante do mesmo responsável pela prestação de
contas do recurso.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 15 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5096
PROJETO DE LEI Nº 5561

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS À
DOTAÇÃO DO ORÇAMENTO PROGRAMA DO MUNICÍPIO DE SÃO

SEBASTIÃO DO PARAÍSO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023”.

O Prefeito Municipal de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele, em seu nome, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Nos termos do art. 41 II, da Lei 4.320/64, fica o Poder
Executivo autorizado a abrir, mediante Decreto, no presente exercício, Créditos
Adicionais Especiais, até o montante de R$ 2.041.298,16 (Dois milhões,
quarenta e um mil, duzentos e noventa e oito reais e dezesseis centavos),
para atendimento às dotações do Orçamento Programa do exercício fluente,
conforme as seguintes discriminações:

Manutenção das Atividades da Lei Complementar Estadual
n.º 171/2023
Ficha Órgão Dotação Valores (R$)
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 319004 R$800.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 319011 R$800.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 319013 R$160.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 319016 R$50.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 319113 R$160.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 339008 R$10.000,00

XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 339036 R$1.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 339046 R$10.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 339049 R$1.000,00
XXX 02 08 03 10 122 1001 X.XXX 339093 R$49.298,16

Total geral R$2.041.298,16

Art. 2o – Para atender a abertura dos Créditos Adicionais Especiais
de que trata o artigo 1º desta Lei, serão utilizados recursos provenientes do
SUPERÁVIT FINANCEIRO apurado em Balanço Patrimonial na DR 2621, nos
termos do artigo 43, parágrafo 1º item I, da Lei Federal 4.320/64.

Art. 3º -  Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar, através
de Decreto, as dotações de créditos adicionais especiais abertos no artigo 1º
desta Lei Municipal, até o percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor
total dos mesmos.

Art. 4º - Fica autorizado ao Poder Executivo, em virtude da abertura
dos Créditos Adicionais Especiais acima, a correspondente adequação do PPA
e da LDO vigentes no exercício corrente.

Art. 5o - Revogadas as disposições em contrário, entrará esta Lei
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 13 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5097
PROJETO DE LEI Nº 5527

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE SÃO
SEBASTIÃO DO PARAÍSO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

O Senhor Prefeito Municipal de São Sebastião do Paraíso/MG, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele, sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I  —  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o
exercício financeiro de 2024 em R$ 508.781.503,80 (Quinhentos e oito milhões,
setecentos e oitenta e um mil, quinhentos e três reais e oitenta centavos) bruto,
sendo as deduções: FUNDEB R$ 33.810.251,80 (trinta e três milhões oitocentos
e dez mil duzentos e cinquenta e um reais e oitenta centavos) e do INPAR R$
3.850,00 (três mil oitocentos e cinquenta reais), ficando como valor líquido a
importância de R$ 474.967.402,00 (Quatrocentos e setenta e quatro milhões,
novecentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e dois reais), referente aos Poderes
do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta.

§ 1° - Ficam atualizados os valores relativos às metas de resultados
fiscais do anexo de metas fiscais de que trata a Lei de Diretrizes Orçamentárias,
nos termos do art. 4°, § 1° da LRF.

CAPÍTULO II  —  DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 2° - O Orçamento do Município, em obediência ao princípio do
equilíbrio das contas públicas de que trata a Lei Complementar n° 101, de
2000, art. 1°, § 1°, fica estabelecido em igual valor entre a receita estimada e a
soma da despesa fixada acrescida das reservas de contingências.

CAPÍTULO III
DA APRESENTAÇÃO E ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I
Da Classificação Orçamentária da Receita e da Despesa

Art. 3° - Fica ao Poder Executivo autorizado a desdobrar a receita
orçamentária até o nível solicitado pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais - TCE/MG, para acompanhamento da execução do orçamento.

Art. 4° - A Receita estimada e a Despesa fixada para o exercício
financeiro de 2024 da presente lei compreendem o orçamento fiscal e da
seguridade social, inclusive as dotações das entidades da administração indireta,
são dispostas em dotações orçamentárias atribuídas a créditos orçamentários
organizados pela classificação da despesa institucional, estrutura programática
e natureza da despesa até o nível de elemento.
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Seção II  —  Da Abertura de Crédito Suplementar

Art. 5° - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I -  Abrir créditos suplementares, por decreto, respeitadas as demais

prescrições Constitucionais e nos termos da Lei Federal n° 4.320/1964, até o
valor correspondente a 12% (doze por cento) do montante previsto nesta Lei,
para os respectivos orçamentos que integram o orçamento geral do Município.

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar as
alterações decorrentes desta Lei Orçamentária Anual - LOA com o Plano
Plurianual - PPA 2022/2025 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2024.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 18 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

EMENDA ADITIVA AO PLOA Nº 01

· Fica incluída uma ficha de receita orçamentária na rubrica n°
17135051002 Transferência SUS – Bloco Manut. Gestão do SUS – Piso
Enfermagem DR 1605 no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

EMENDA ADITIVA AO PLOA Nº 02

· Ficam incluídas duas fichas de despesa orçamentária na seguinte
classificação funcional: 020804 10 122 1001 2.308 Manutenção das Atividades
do Bloco de Gestão do SUS – BLGES – DR 1605:

1) Ficha n° XXXX elemento de despesa 33 50 81 00000, Distribuição
Constitucional ou Legal de Receitas no montante de R$ 8.700.000,00 (oito
milhões e setecentos mil reais), destinada a repasse às entidades prestadoras
de serviço de saúde;

2) Ficha n° XXXX elemento de despesa 33 90 48 00000, Outros
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas no montante de R$1.300.000,00 (um
milhão e trezentos mil reais), destinada ao pagamento do complemento aos
servidores públicos da Prefeitura Municipal.

LEI MUNICIPAL Nº 5098
PROJETO DE LEI Nº 5416

“INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE COMBATE À OBESIDADE, NO
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso no uso de suas
atribuições legais aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipal de Combate à
Obesidade, no Município de São Sebastião do Paraíso, na segunda semana
do mês de outubro, culminando junto com o dia 11 de outubro que se comemora
nacionalmente este dia.

Art. 2° - A finalidade do Programa de Combate à Obesidade é de
implementar ações eficazes para a redução de peso e o combate à obesidade
adulta e infantil nos seus diversos graus, a implementação do Programa fica
instituída através de  parceria das Secretárias Municipais de Saúde e Educação
do Município, através de  palestras e outras ações com profissionais da saúde
na rede Municipal de ensino, nas escolas públicas e particulares.

Art. 3° - O Poder Executivo poderá celebrar convênios e parcerias
com entidades públicas e privadas, com a União, Estados, outros Municípios e
entidades da sociedade civil, visando a consecução dos objetivos do Programa
Municipal de Combate à Obesidade.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, entrará esta Lei
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5099
PROJETO DE LEI Nº 5551

“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO A DOAR
IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

À CASA SÃO FRANCISCO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Senhor Prefeito Municipal de São Sebastião do Paraíso/MG, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à CASA SÃO
FRANCISCO, CNPJ 05.105.131/0001-57, entidade filantrópica de relevância
pública e social, o imóvel de propriedade do Município, situado nesta cidade,
constante da Matrícula nº 40.466, com área total de 903,96 m2, contendo os
seguintes limites e confrontações:

“Um terreno urbano, situado nesta cidade, caracterizado por GLEBA
01-C-3, desmembrada da Gleba 01-C, oriunda da Gleba 01, sem benfeitorias,
com a área total de 903,96m2 (novecentos e três metros e noventa e seis
decímetros quadrados), localizado à RUA BENTO CORDEIRO, distante 98,12
metros da esquina com a RUA FRANCISCO QUINTINO, dentro das seguintes
medidas e confrontações: “Inicia-se no ponto 13-E, de frente para a Rua Bento
Cordeiro, deste marco segue numa distancia de 21,43m por cerca, até o marco
14, confrontando com a Rua Bento Cordeiro, neste marco deflete à direita e
segue numa distância de 43,75 metros até o marco 14-A, confrontando com a
Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, neste marco deflete à direita
e segue numa distância de 19,80 metros até o marco 14-B, deste marco deflete
à direita numa distância de 43,98 metros, até o marco 13-E, início desta
descrição, confrontando até aí com a gleba 01-C-1, encerrando a área acima”.

§ 1º O Imóvel mencionado neste artigo está avaliado em R$
180.792,00 (cento e oitenta mil, setecentos e noventa e dois reais).

§ 2º As obras de construção que forem executadas no referido imóvel
passarão a integrá-lo, não cabendo à DONATÁRIA o direito de indenização, retenção
ou compensação, de qualquer espécie, quando, se extinta ou revogada a doação.

§ 3º Havendo divergência na metragem do terreno que enseje a
retificação de área e demais providências, assim como os custos necessários
para a referida regularização serão de inteira responsabilidade da DONATÁRIA.

Art. 2º - Fica a Donatária com a obrigação de iniciar a construção
mencionada no art. 1º, § 2º, desta Lei, dentro do prazo de 02 (dois) anos e
terminá-la no prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de assinatura da
escritura pública de doação autorizada por esta Lei.

Art. 3º - Os encargos e obrigações relativos à doação previstos
neste artigo, deverão ser assumidos pela DONATÁRIA e deverão constar
obrigatoriamente da escritura de doação:

I – tomar posse no imóvel doado, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias contados da publicação desta lei;

II - arcar com todas as despesas decorrentes da construção, reforma ou
ampliação de acordo com o projeto arquitetônico apresentado na Prefeitura Municipal;

III – não alterar a destinação do imóvel, durante o prazo que estiver
sendo utilizado, a não ser que haja interesse público, econômico e social,
relevantes, reconhecido pelo Poder Público Municipal;

IV - requerer, se for o caso, a autorização ambiental, bem como o
pagamento das taxas relativas a licença ambiental para a instalação e operação
na área doada;

V – requerer, o competente Alvará de Localização, Funcionamento,
Segurança e Saúde;

VI - responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da
instalação, uso, manutenção, água, luz e telefone, bem como os tributos
municipais, estaduais e federais incidentes na área doada;

VII - manter atualizados todos os pagamentos de todos os tributos
municipais incidentes sobre o imóvel objeto da presente doação, devidamente
atualizados, obedecendo rigorosamente os seus respectivos vencimentos;

VIII – manter regularidade na contratação de profissionais necessários
ao seu funcionamento, sob a exclusiva competência da DONATÁRIA, bem
como todas as obrigações sociais e trabalhistas decorrentes da contratação
dos mesmos, ficando o Município eximido de qualquer responsabilidade;

IX - manter o imóvel na mais perfeita segurança, trazendo o bem em
boas condições de higiene e limpeza e em perfeito estado de conservação,
caso seja determinada sua restituição, pelo Poder Público Municipal, sem
direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias, ainda que
necessárias, as quais ficarão incorporadas, desde logo, ao bem;

X - responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da
instalação dos equipamentos necessários ao seu funcionamento, assim como
pelas despesas decorrentes de reparos que vierem a ser feitos no imóvel em
função da sua utilização;

XI - empenhar-se, mesmo em caso de força maior ou caso fortuito,
pela salvação do bem-dado em doação;
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XII – não repassar essa Doação, ou transferir, ou sublocar, ou ceder
ou emprestar o seu objeto sob qualquer pretexto, sem autorização do Município,
ou por igual ou semelhante forma alterar o fim a que se destina o objeto da
presente doação, não constituindo o decurso do tempo, por si só, ou a demora
do Município em reprimir a infração, em assentimento à mesma;

XIII - não paralisar as atividades da instituição por um prazo superior
a 01 (um) ano, salvo motivo de força maior, devidamente comprovada e aceita
pela administração municipal, bem como não alterar radicalmente o objeto
social da instituição.

Art. 4º - A Doação de que trata a presente Lei será revogada,
independentemente de notificação prévia, revertendo o imóvel ao Patrimônio do
Município com os acréscimos nele constantes, sem qualquer indenização à
DONATÁRIA das benfeitorias realizadas, uma vez constatada a infração de
qualquer das cláusulas de Doação e na hipótese em que o mesmo, por qualquer
motivo, deixar de exercer as atividades e encargos para os quais se propõe.

Art. 5º - As despesas da lavratura da escritura, taxas, custas e
emolumentos, decorrentes desta doação, correrão por conta exclusiva da
Donatária.

Art. 6º - O imóvel descrito no artigo primeiro será gravado de
inalienabilidade, impenhorabilidade, impermutabilidade.

Art. 7º. Revogam-se a Lei Municipal nº 3.364, de 15/12/2006, e a Lei
Municipal nº 3.407, de 02/08/2007.

Art. 8º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS  -  Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5100
PROJETO DE LEI Nº 5554

“DENOMINA UMA VIA PÚBLICA AINDA SEM DENOMINAÇÃO
DE RUA JOSÉ MARCOS MILOGRANA.”.

A Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso no uso de suas
atribuições legais aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a denominar
uma via pública ainda sem denominação de Rua “JOSÉ MARCOS
MILOGRANA”, em homenagem póstuma à sua saudosa pessoa.

Art. 2º - Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS  -  Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5101
PROJETO DE LEI Nº 5555

“INSTITUI O ‘DIA DO OFICIAL PARLAMENTAR’ NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO.”

A Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso no uso de suas
atribuições legais aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica instituído o “Dia do Oficial Parlamentar” no âmbito do
município de São Sebastião do Paraíso a ser comemorado, anualmente, no
dia 27 de outubro.

Art. 2º - O Dia do Oficial Parlamentar tem como propósito refletir e
enaltecer o trabalho dos oficiais parlamentares, destacando sua contribuição
essencial para o funcionamento eficaz do Poder Legislativo Municipal e para a
representação dos interesses da comunidade.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS  -  Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5102
PROJETO DE LEI Nº 5557

“INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE COMBATE AO RACISMO
NOS ESTÁDIOS, GINÁSIOS E NAS ARENAS ESPORTIVAS, PÚBLICAS

E PRIVADAS, DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso no uso de suas
atribuições legais aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica instituída a política municipal de combate ao racismo
nos estádios, ginásios e nas arenas esportivas, públicas e privadas, situados
no município de São Sebastião do Paraíso.

Art. 2º - A política de que trata o art. 1º desta Lei tem como objetivo
o combate à discriminação racial e às demais formas de intolerância étnica
nos estádios e nas arenas esportivas, buscando transformá-los em espaços
livres, justos e solidários para toda a comunidade esportiva.

Art. 3º - São ações da política municipal de combate ao racismo
que poderão ser realizadas no âmbito das atividades esportivas em estádios,
ginásios e arenas do município de São Sebastião do Paraíso:

I - a divulgação e a realização de campanhas educativas de combate
ao racismo nos períodos de intervalo ou que antecedem os eventos esportivos
ou culturais, preferencialmente veiculadas por meios de grande alcance, tais
como telões, alto falantes, murais, telas, panfletos ou outdoors;

II - a divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento
às vítimas de racismo;

III - a divulgação dos canais oficiais de denúncia contra a prática de
racismo, por meio da afixação de cartazes em locais de fácil acesso e visualização
ou por meio de anúncios sonoros, de fácil compreensão auditiva, no local em que
o evento estiver sendo realizado, antes do início e no intervalo de cada evento;

IV - a interrupção da partida em andamento, seja com realização
pública ou privada, em caso de denúncia ou reconhecida manifestação de
conduta racista por qualquer pessoa presente, nos termos dispostos na
legislação federal e estadual que regulamentam as competições;

V - a criação e ampla divulgação de medidas de acolhimento,
acompanhamento e auxílio adequados às vítimas das condutas combatida por
esta Lei;

VI - o encerramento da partida em andamento, seja com realização
pública ou privada, em caso de conduta racista praticada conjuntamente por
grupo de pessoas ou em caso de reincidência de reconhecida manifestação de
conduta racista, nos termos dispostos na legislação federal e estadual que
regulamentam as competições.

Parágrafo único - A aplicação dos incisos IV e VI não trará prejuízo
às devidas sanções civis ou penais.

Art. 4º - Fica criado o “Protocolo de Combate ao Racismo”, a ser
realizado nos estádios e arenas esportivas que seguirá o seguinte rito:

I - qualquer cidadão poderá informar a qualquer autoridade presente
no estádio acerca da conduta racista que tomar conhecimento;

II - ao tomar conhecimento a autoridade informará imediatamente ao
responsável da partida, organizador do evento esportivo e ao delegado da partida
quando houver, e logo que for possível ao Ministério Público, à Defensoria Pública,
e à Delegacia de Polícia mais próxima;

III - o responsável da partida, organizador do evento ou o delegado da
partida solicitará ao árbitro ou ao mediador da partida a interrupção de que trata
o inciso IV do art. 3º desta Lei;

IV - a interrupção se dará pelo tempo que o organizador do evento ou
o delegado da partida entender necessário e enquanto não cessarem as atitudes
reconhecidamente racistas;

V - após a interrupção e em caso de reincidência da conduta
reconhecidamente racista, o responsável, organizador do evento esportivo ou o
delegado da partida informará ao árbitro ou mediador da partida quanto à decisão de
exercer a faculdade de encerrar a partida nos moldes do inciso VI do art. 3º desta Lei.

Parágrafo único - São consideradas autoridades os policiais
militares, bombeiros, guardas ou qualquer funcionário de segurança privada do
estádio, ginásios e arenas esportivas.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei
naquilo que for necessário para sua execução e implementação dos dispositivos
da matéria.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal
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LEI MUNICIPAL Nº 5103
PROJETO DE LEI Nº 5558

“DISPÕE SOBRE O LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE
SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de São Sebastião Do Paraíso, Estado de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele, em seu nome, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º – A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento
de atividades e empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva
ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental.

§ 1º Considera-se licenciamento ambiental o procedimento
administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores
de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob
qualquer forma, de causar degradação ambiental.

§ 2º Cabe ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho Municipal de
Desenvolvimento Ambiental – CODEMA, regulamentar e normatizar os ritos
administrativos dos processos de licenciamento ambiental.

Art. 2º – As taxas incidentes sobre as análises de processos de
regularização ambiental, cuja competência seja do Município de São Sebastião
do Paraíso estão previstas no Anexo Único desta Lei, que serão atualizadas
anualmente, através de Decreto, pelo mesmo índice de atualização da tabela
de preços e tarifas adotada pelo Estado de Minas Gerais.

Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, órgão
licenciador, emitirá a guia de arrecadação no momento de formalização do
processo de regularização ambiental, tendo como base a modalidade de
licenciamento ambiental resultante das informações prestadas no Formulário
de Caracterização do Empreendimento (FCE).

Art. 3º – Os valores de análise de processos de regularização
ambiental serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, conforme
previsto na Lei Municipal nº 3.089/2004.

Art. 4º – Quando houver incidência de custos, correrão às expensas
do requerente as despesas relativas a:

I – Licenciamento Ambiental, em todas as suas modalidades;
II – Análise de requerimentos de prorrogação de prazo de Licenças,

alteração e exclusão de condicionantes;
III – Análise de requerimentos de intervenção ambiental;
IV – Análise de requerimento de Termo de Ajustamento de Conduta

– TAC e;
V – Audiência pública.

Art. 5º – Além dos casos de imunidade e isenção de tributos previstos
na legislação municipal, são isentos da Taxa de Expediente os atos e os
documentos relativos, mesmo nos casos de ampliação ou renovação, desde
que fique demonstrada a continuidade da condição geradora:

I – Às atividades ou empreendimentos que comprovarem a criação
de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), conforme Lei Federal nº
9985/2000, na propriedade objeto do licenciamento, em percentual superior a
20% (vinte por cento) da área total, podendo incluir a área de Reserva Legal
nesse percentual;

II – Às microempresas e microempreendedores individuais – MEIs;
III – ao agricultor familiar e ao empreendedor familiar rural, definidos

nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, bem
como as unidades produtivas em regime de agricultura familiar definidas em lei;

IV – Às associações ou cooperativas de catadores de materiais

recicláveis, mediante apresentação de documento comprobatório atualizado,
emitido pelo órgão competente.

Art. 6º – As isenções previstas no artigo anterior não se aplicam às
seguintes situações:

I – Solicitações pós-concessão de licenças (prorrogação de Licenças,
adendos ao parecer, revisão de condicionantes);

II – Análise de recurso interposto por indeferimento de licença;
III – Desarquivamento de processo para retomada de análise;
IV – Expedição de 2ª via de Certificado de Licença.

Art. 7º – O pagamento dos valores de análise de processos de
regularização ambiental poderá ser parcelado a pedido do interessado, durante
o preenchimento do Formulário de Caracterização do Empreendimento – FCE.

§ 1º O parcelamento não será aceito para a modalidade de
Licenciamento Ambiental Simplificado – Cadastro (LAS/Cadastro).

§ 2º Para a modalidade de Licenciamento Ambiental Simplificado
subsidiado por Relatório Ambiental Simplificado (LAS/RAS), o valor total poderá
ser parcelado em até 05 (cinco) parcelas sucessivas, sendo a primeira parcela
com vencimento em 10 (dez) dias da data de formalização, a segunda parcela
com vencimento após 30 (trinta) dias da primeira parcela, e as demais
sucessivamente.

§ 3º Para as modalidades de Licenciamento Ambiental Concomitante
e Trifásico (LAC e LAT), o valor total poderá ser parcelado em até 10 (dez)
parcelas sucessivas, sendo a primeira parcela com vencimento em 10 (dez)
dias da data de formalização, a segunda parcela com vencimento após 30
(trinta) dias da primeira parcela, e as demais sucessivamente.

§ 4º Os casos isentos de taxa de análise a nível municipal deverão
ser informados no preenchimento do FCE, devendo ser apresentada na
formalização do processo a documentação comprobatória da condição
garantidora da isenção.

Art. 8º – Estando o processo administrativo de licenciamento
ambiental apto a ser encaminhado para decisão e havendo ainda parcelas de
despesas por vencer, o empreendedor poderá recolher antecipadamente as
parcelas restantes, para fins de sua conclusão.

§ 1º O processo de licenciamento ambiental poderá ser concluído
antes do pagamento do valor total da taxa de análise.

§ 2º Considera-se concluído o processo quando for emitida decisão
acerca do requerimento de Licença, seja deferimento ou indeferimento.

 § 3º A conclusão do processo de licenciamento nos termos do  ̃1º
não desobriga o requerente do pagamento integral da taxa de análise.

§ 4º O não pagamento do valor total da taxa de análise ensejará a
inscrição do requerente em dívida ativa perante o município e a revogação do
Certificado de Licença eventualmente concedido.

Art. 9º – Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO DA LEI MUNICIPAL Nº 5103/2023.

Taxas incidentes sobre as análises de processos de regularização ambiental
de competência do Município de São Sebastião do Paraíso.

Tabela 1.
Atividades industriais, minerarias e infraestrutura (Listagens A, B, C, D, E e F).

LEI MUNICIPAL Nº 5104
PROJETO DE LEI Nº 5564

“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO A DOAR
IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO PATRIMÔNIO PÚBLICO À EMPRESA

VALDECI DA SILVEIRA - ME, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

O Senhor Prefeito Municipal de São Sebastião do Paraíso/MG, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e
ele, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa VALDECI
DA SILVEIRA - ME, CNPJ 04.799.487/0001-75, o imóvel de propriedade do
Município, constante da Matrícula nº 50.048, com área total de 2.280,50 m².

Parágrafo único. A doação a que se refere o “caput” dar-se-á na
forma prevista no art. 17, inciso I, “b” da Lei Federal nº 8666/93 e nos termos do
art. 141, inciso I, alínea “a”, da Lei Orgânica Municipal e artigos 3º, inciso V, §§
5º e 6º, art. 19, §1º, todos da Lei Municipal nº 4807/2021.

Art. 2º. O Imóvel mencionado nesta lei está avaliado em R$
520.125,00 (quinhentos e vinte mil e cento e vinte e cinco reais).

Art. 3º. A presente doação destina-se a manutenção da instalação
da empresa donatária e consequente possibilidade de reforma ou ampliação da
unidade existente no município, cuja a atividade é comércio varejista de móveis
e demais constantes no seu cartão CNPJ.

Art. 4º. As obras de construção, reforma ou ampliação que foram e
que forem executadas no imóvel doado passarão a integrá-lo, não cabendo à
Donatária o direito de indenização, retenção ou compensação, de qualquer
espécie, quando, se extinta ou revogada a doação.

Art. 5º. Os encargos e obrigações relativos à doação previstos neste
artigo, deverão ser assumidos pela DONATÁRIA e deverão constar
obrigatoriamente da escritura de doação:

I – Tomar posse no imóvel concedido, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias contados da publicação desta lei, caso ainda o tenha feito;

II - Arcar com todas as despesas decorrentes da construção, reforma ou
ampliação de acordo com o projeto arquitetônico a ser aprovado pela Prefeitura Municipal;

III – Não alterar a destinação do imóvel, durante o prazo que estiver
sendo utilizado, a não ser que haja interesse público, econômico e social,
relevantes, reconhecidos pelo Poder Público Municipal;

IV - Requerer, se for o caso, a autorização ambiental, bem como o
pagamento das taxas relativas a licença ambiental para a instalação e operação
na área doada;

V – Requerer, o competente Alvará de Localização, Funcionamento,
Segurança e Saúde;

VI - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da
instalação, uso, manutenção, água, luz e telefone, bem como os tributos
municipais, estaduais e federais incidentes na área doada;

VII  - Manter atualizados todos os pagamentos de todos os tributos
municipais incidentes sobre o imóvel objeto da presente doação, devidamente
atualizados, obedecendo rigorosamente os seus respectivos vencimentos;

VIII - Gerar empregos diretos e indiretos, contratando pessoal
necessário ao atendimento das atividades a serem desenvolvidas, sob a exclusiva
competência da DONATÁRIA, bem como todas as obrigações sociais e
trabalhistas decorrentes da contratação dos mesmos, ficando o município
eximido de qualquer responsabilidade;

IX - Manter imóvel na mais perfeita segurança, trazendo o bem em
boas condições de higiene e limpeza e em perfeito estado de conservação,
caso seja determinada sua restituição, pelo Poder Público Municipal, sem
direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias, ainda que
necessárias, as quais ficarão incorporadas, desde logo, ao bem;

X - Empenhar-se, mesmo em caso de força maior ou caso fortuito,
pela salvação do bem-dado em doação;

XI - Não paralisar as atividades da empresa por um prazo superior a
06 (seis) meses, salvo motivo de força maior, devidamente comprovada e aceita
pela administração municipal;

XII – Não sonegar, fraudar ou deixar de realizar os recolhimentos
tributários decorrentes das atividades da empresa;

XIII – Não dar utilização diversa da prevista no projeto do
empreendimento enquadrado no benefício da presente Lei, antes do início ou
ampliação das atividades, ou deixar de cumprir com os propósitos manifestados
na solicitação do incentivo ou decorrente da estrutura do projeto; e

XIV – Atender as condições estabelecidas nesta Lei, e no
REGULAMENTO DOS DISTRITOS, PARQUES INDUSTRIAIS, ZONAS
COMERCIAIS E DE SERVIÇOS, quando existentes e demais que vierem a ser
instituídas com mesma finalidade.

§1º. Outros encargos poderão ser estabelecidos na escritura pública
de doação.

§2º. No caso do inciso XII, o município notificará a donatária para
que no prazo não superior a 60 (sessenta) dias retire os bens do local e no
caso do não cumprimento do prazo estabelecido, o município poderá fazê-lo
sem direitos a qualquer tipo de reclamação por parte da empresa.

Art. 6º. A Doação de que trata a presente Lei será revogada,
independentemente de notificação prévia, revertendo o imóvel ao Patrimônio do
Município com os acréscimos nele constantes, sem qualquer indenização à
DONATÁRIA das benfeitorias realizadas, uma vez constatada a infração de
qualquer das cláusulas de Doação e na hipótese em que o mesmo, por qualquer
motivo, deixar de exercer as atividades e encargos para os quais se propõe,
conforme o estabelecido nos artigos 3º e 5º, desta lei e no capítulo VI da Lei
Municipal nº 4807/2021.
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Art. 7º. O município poderá a qualquer tempo, revogar a doação,
sempre que se evidenciar prejuízos ou ameaça ao interesse público.

Art. 8º. Em caso de decretação de falência, concordata ou má gestão
do negócio, o bem ora doado não poderá ser gravado em garantia a terceiro e
não poderá fazer parte dos bens da massa falida, revertendo o bem ao município,
salvo na hipótese de a empresa ser transferida para os trabalhadores da mesma.

Art. 9º. Na escritura de transcrição do imóvel referido nesta lei deverá
constar cláusula de reversibilidade da área e das benfeitorias nela construídas,
caso não seja utilizada para os fins definidos nesta lei.

Parágrafo único. Na escritura de doação do imóvel deverá ser
transcrito o inteiro teor desta Lei.

Art. 10. Incumbe aos órgãos competentes da municipalidade, a
fiscalização da atividade de exploração sobre o cumprimento das exigências
desta e outras leis municipais, nos termos da legislação vigente.

Art. 11. Descumprindo a donatária as disposições da presente Lei e
da Lei Municipal nº 4807/2021, ficará impedida de participar e receber os
benefícios previstos  pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a partir da data da
comunicação da irregularidade cometida.

Art. 12. Nos termos do artigo 17, I, “b”, da Lei Federal nº 8666/93,
artigo 141, I, “a”, da Lei Orgânica Municipal, e § 6º, do artigo 3º, da Lei Municipal
nº 4807/2021, fica dispensada a realização de concorrência pública para a
doação autorizada nesta Lei.

Art. 13. Fica o Prefeito Municipal autorizado a outorgar a respectiva
escritura pública de doação.

Art. 14. As despesas decorrentes da outorga da presente Doação
correrão por conta exclusiva da Donatária
.

Art. 15. Revoga-se a Lei Municipal nº 4.220, de 25/06/2015.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 5105
PROJETO DE LEI Nº 5565

“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO A DESAFETAR
IMÓVEL CONSTANTE DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL”.

O Prefeito Municipal de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele, em seu nome, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica Desafetada de sua característica de uso institucional a
área de terreno medindo 17.200,44 metros quadrados, matriculado no Cartório
de Registro de Imóveis sob o nº AV.8-M.47.094, de propriedade do Município de
São Sebastião do Paraíso, situado nesta cidade, contendo os seguintes limites
e confrontações:

I - Um terreno com benfeitorias, de formato irregular, caracterizado
como ÁREA INSTITUCIONAL 2 Quadra N1, no Bairro Jd. Diamantina,
com as seguintes medidas e confrontações: Inicia-se de quem da Avenida 1
olha para o imóvel: Pela frente divide-se com a referida rua e mede 51,11 metros
mais 12,51 metros em curva com raio de 9,00 metros, ângulo interno de 79,67º
e corda de 11,53 metros fazendo entre a corda da curva e a frente do lote um
ângulo interno de 140,16º; do lado direito divide-se com a rua 15 mede 83,19
metros mais 25,03 metros em curva com raio de 18,00 metros, ângulo interno
de 79,67º e corda de 23,06 metros fazendo entre a corda da curva e a frente do
lote um ângulo externo de 140,16º; dai volve-se a direita dividindo com a rua 13
mede 147,20 mais 8,34 metros em curva com raio de 6,00 metros, ângulo
interno de 79,68º e corda de 7,69 metros fazendo entre a corda da curva e a
frente do lote um ângulo interno de 140,16º; dai volve-se a esquerda dividindo
com a rua 8 mede 63,53 metros fazendo um ângulo interno de 70,69º com seu
fundo; do lado esquerdo divide-se com a área verde 4 e mede 136,87 metros

 fazendo um ângulo interno de 79,67 ‹ com a frente do Lote e um ângulo interno
 de 109,32 ‹ com seu fundo; e finalmente nos fundos mede 235,42 metros e

divide-se com o proprietário(a) Lucy Aparecida de Oliveira Zague; totalizando
uma área de 17.200,44 metros quadrados.

Parágrafo único. A área de terreno ora desafetada de sua
característica de uso institucional passará ao patrimônio disponível do município.

Art. 2o – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando todas as disposições em contrário.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 26 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 01/2024 – P.A.D.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal em exercício, no uso
de suas atribuições legais.

RESOLVE:
Art. 1º Nos termos do art. 186 da LC nº 41/2012 e atendendo a

pedido da Comissão Processante, designada através da Portaria 54/2019, fica
prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, a partir de 09.01.2024, o prazo para
conclusão do Processo Administrativo Disciplinar que apura supostas
irregularidades funcionais cometidas pela servidora V.C.M.R. Mat. 4467.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 04 de janeiro de 2024.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 34/2023 – P.A.D.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal em exercício, no uso
de suas atribuições legais.

RESOLVE:
Art. 1º De acordo com o art. 186 da Lei Complementar 41/2012 e

atendendo a pedido da Comissão Processante, designada através da Portaria
19/2023, fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, a partir de 21.12.2023, o
prazo para conclusão do Processo Administrativo que apura supostas
irregularidades funcionais cometidas pela servidora M.P.P., Mat. 17.293.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 18 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2866

“DETERMINA O AFASTAMENTO PREVENTIVO DO EXERCÍCIO DO
CARGO DA SERVIDORA V. Q. O. M., MAT. 12926, COMO MEDIDA
CAUTELAR DE GARANTIA DA REGULARIDADE DOS TRABALHOS

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 01/2023”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal em exercício, no uso
de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que através das Portarias nº 03/2023, foi instaurado
Processo Administrativo Disciplinar para apurar supostas infrações funcionais
atribuídas a Servidora V. Q. O. M., ocupante do cargo de Médico Plantonista,
Matrícula nº 12.926;

CONSIDERANDO que o afastamento do servidor de suas funções,
quando determinado pela autoridade competente, cinge-se no fato de que sua
permanência no local de trabalho possa influenciar na apuração da irregularidade;

CONSIDERANDO que como medida cautelar e a fim de que o servidor
não venha a influir na apuração da suposta irregularidade, a autoridade
instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento do
exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da
remuneração, conforme determina o art. 180 da Lei Complementar nº. 41/2012;

CONSIDERANDO que há necessidade de se determinar o afastamento
preventivo da referida servidora do exercício do cargo, pelo prazo de até 60
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(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração, como medida cautelar
indispensável ao regular andamento do processo administrativo disciplinar e para
que a mesma não interfira na apuração das irregularidades que lhe são atribuídas.

RESOLVE:
Art. 1º – Fica determinado, com fulcro no art. 180 da Lei

Complementar Municipal nº 41/2012, o afastamento preventivo da servidora V.
Q. O. M., ocupante do cargo de Médico Plantonista, Matrícula nº 12.926, do
exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual
período, sem prejuízo da remuneração, como medida cautelar indispensável ao
regular andamento do processo administrativo disciplinar, a fim de que a mesma
não venha a influir na apuração das irregularidades que lhe são atribuídas.

Parágrafo Único. Fica a Gerência de Recursos Humanos
responsável por dar ciência à referida servidora a respeito da determinação
prevista neste artigo.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 18 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2867

“DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA A FUNÇÃO DE VICE-DIRETOR
ESCOLAR, DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL

EMILIANA FERREIRA DE SOUZA, PARA O QUADRIÊNIO 2023/2026”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal de São Sebastião do
Paraíso/MG, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 4057, de 13 de dezembro
de 2013 dispõe sobre as condições para a indicação de candidatos ao cargo
de Diretor Escolar e à função de Vice-Diretor das unidades municipais de ensino
de São Sebastião do Paraíso;

CONSIDERANDO que através do Edital nº 001/2022 a Prefeitura
Municipal de São Sebastião do Paraíso realizou o Processo de Certificação
Ocupacional para o cargo de Diretor Escolar das Unidades Municipais de Ensino;

CONSIDERANDO que através do Edital nº 002/2022 a Prefeitura
Municipal São Sebastião do Paraíso realizou o processo que estabelece critérios
e condições para a indicação de candidatos o cargo de Diretor e a função de
Vice-Diretor escolar nas Unidades Municipais de Ensino São Sebastião do Paraíso;

CONSIDERANDO que todas as etapas dos processos de Certificação
Ocupacional e de Indicação para o cargo de Diretor Escolar e a função de Vice-
Diretor Escolar nas Unidades Municipais de Ensino São Sebastião do Paraíso
já foram concluídas.

CONSIDERANDO que através do Art. 78 da Lei nº 4982, de 31 de
maio de 2023, o Diretor Escolar será assistido por um Vice-Diretor em todas as
Unidades Escolares Municipais que funcione em 02 (dois) ou 03 (três) turnos a
partir do Quadro de Tipologia, que consta no Anexo III da referida Lei.

RESOLVE.
Art. 1º – Designar para a função de VICE-DIRETORA ESCOLAR,

DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL EMILIANA FERREIRA
DE SOUZA, a servidora DANIELA BEATRIZ DE OLIVEIRA, Matrícula nº13.163,
a partir de 07 de novembro de 2023, para o quadriênio 2023/2026.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 07 de
novembro de 2023.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 18 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2868

“NOMEIA ORDENADOR DE DESPESAS
DA PROCURADORIA- GERAL DO MUNICÍPIO”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal de São Sebastião do
Paraíso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º – Nomear como sendo o responsável por Ordenar Despesas
da Procuradoria-Geral do Município, o SR. JOSÉ HENRIQUE CALDAS DE
PÁDUA, Mat. 16769.

Art. 2º – Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria
entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de
01.01.2024.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 03 de janeiro de 2024.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2869

“DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS
TRABALHOS CONSTANTES DA PORTARIA Nº 2856, DE 01 DE NOVEMBRO
DE 2023, QUE INSTAURA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA PARA APURAR
SUPOSTAS PRÁTICAS DE CONSTRANGIMENTO MORAL, DESRESPEITO,
DISCRIMINAÇÃO DE PAIS E ALUNOS E SUPOSTA MANIFESTAÇÃO POR

SERVIDORES MUNICIPAIS DE DESAPREÇO AO SERVIÇO PÚBLICO,
DURANTE A EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS PELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal em exercício e no uso
de suas atribuições legais.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, a partir de

02.01.2024, o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão nomeada através
da Portaria nº 2856/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a data de 01.01.2024.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 05 de janeiro de 2024.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

ERRATA
PORTARIA Nº 2864/2023 – de 08 de dezembro de 2023:

Onde se lê:

PORTARIA Nº 2864

“INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO E NOMEIA COMISSÃO
DE REVISÃO DAS PROMOÇÕES DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
CONCEDIDAS COM BASE NO DECRETO MUNICIPAL Nº 5359/2019”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal em exercício e no uso
de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que os princípios básicos da Administração
Pública estão presentes através do art. 37, da Constituição Federal de 1988,
os quais condicionam o padrão que as organizações administrativas devem
seguir, mormente quanto ao princípio da legalidade;

CONSIDERANDO que a concessão de promoção extraordinária na
carreira dos servidores públicos municipais foi aprovada através da Lei Municipal
nº 4536, de 16 de outubro de 2018, cujos procedimentos necessários quanto a
referida promoção foram regulamentados pelo Decreto Municipal nº 5359, de
10 de maio de 2019;

CONSIDERANDO que ao analisar as promoções na carreira dos
servidores públicos municipais da Prefeitura Municipal de São Sebastião do
Paraíso, concedidas com base no Decreto Municipal nº 5359/2019, o Tribunal de
Contas do Estado de Minas aponta pela ilegalidade em determinadas promoções.

RESOLVE:
Art. 1º – Nos termos da recomendação do Tribunal de Contas do

Estado de Minas Gerais, nos autos do Processo nº 1114674, fica instaurado o
Processo Administrativo, com a finalidade de revisar as promoções concedidas
com base no Decreto Municipal nº 5359/2019.

Parágrafo único. A revisão tem por finalidade revalidar os atos em
que o servidor demonstrou o preenchimento dos requisitos legais para fazer jus
à promoção na carreira e/ou a anulação das promoções concedidas aos
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servidores que não demonstraram o cumprimento de todas as exigências legais
para a função da promoção.

Art. 2º – Nomear os seguintes servidores abaixo como membros da
Comissão de Processo Administrativo:

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Presidente: Arineu Teodoro Duarte – Mat. 452.

MEMBROS: a) Christian Alves Neto – Mat. 767;
b) Adriano Reis de Paula – Mat. 100;
c) Ana Carolina Rodrigues Pires Martins Luiz – Mat. 13805; e
d) Wilian Gonzaga Pizante – Mat. 04.

Art. 3º - A Comissão constituída terá amplos poderes para convocar
a presença de testemunhas, para depoimentos, requerer documentos, bem
como para praticar outros atos, para que possa desenvolver o referido Processo
Administrativo, e apresentar, ao final, relatório conclusivo.

Parágrafo único. Os trabalhos da comissão deverá ser concluído no
prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 08 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

Leia-se:

PORTARIA Nº 2864

“SUBSTITUI MEMBRO DA PORTARIA Nº 2719, DE 15.09.2022,
QUE NOMEIA NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 13.019, DE 31 DE JULHO DE
2014 A COMISSÃO DE SELEÇÃO E A COMISSÃO DE MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS ENTRE O MUNICÍPIO DE
SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO/MG E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE
CIVIL NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER”.

MARCELO DE MORAIS, Prefeito Municipal de São Sebastião do
Paraíso/MG, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:
Art. 1º - Em substituição a servidora PATRÍCIA DONIZETE

VENERANDO BALDO – MAT. 8826, nomeada através da Portaria 2719/2022,
fica nomeado o servidor SEBASTIÃO SILVA DE CARVALHO JÚNIOR – MAT.
13470, ficando a comissão assim composta:

PRESIDENTE:  Sebastião Silva de Carvalho Júnior – Mat. 13470.

MEMBROS: Angela Maria Duarte – Mat. 2701; e
Gustavo Henrique Arantes – Mat. 16540.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
permanecendo inalterados os demais dispositivos da Portaria 2719/2022.

Prefeitura de São Sebastião do Paraíso, 08 de dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

SECRETARIA DE
SEGURANÇA PÚBLICA, TRÂNSITO,

TRANSPORTE E DEFESA CIVIL

GERÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE  — GTT

EDITAL NÚMERO 2024/00001

EDITAL DA NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

A GERÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - GTT, em conformidade
com as disposições e competências estabelecidas pela Lei Federal nº. 9.503/97 e
pela Resolução do CONTRAN nº. 918/2022, após esgotadas as tentativas de
ciência por meio de notificação via remessa postal, notifica através do presente
Edital, os proprietários dos veículos abaixo relacionados das respectivas Infrações
de Trânsito, estabelecendo prazo legal de 30 (trinta) dias, a contar da presente
publicação para a facultativa interposição da Defesa da Autuação ou Solicitar a
aplicação de Penalidade de Advertência Por Escrito, observado os termos da
Resolução do CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito nº. 918/2022. A Defesa
da Autuação por ventura interposta, ou a Solicitação da aplicação da Penalidade
de Advertência por Escrito, deverão ser entregues PESSOALMENTE na GERÊNCIA
DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - GTT, ou VIA CORREIOS para à Avenida
Monsenhor Mancini, nº 755, 2º andar, bairro Vila Dalva, São Sebastião do Paraíso-
MG (de preferência mediante aviso de recebimento). Caso o infrator não tenha sido
identificado no momento da autuação, e tratando-se de infração de responsabilidade
do condutor, para fins de pontuação, o proprietário do veículo tem o prazo de 30
dias a contar da presente publicação para identificá-lo, sob pena de ser considerado
o responsável pela pontuação decorrente, nos termos dos §§ 7º e 8º do artigo 257
da Lei Federal nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). O formulário para
identificação do Condutor Infrator pode ser solicitado na GERÊNCIA DE TRÂNSITO
E TRANSPORTE - GTT, à Avenida Monsenhor Mancini, nº  755, 2º andar, bairro
Vila  Dalva, São Sebastião do Paraíso-MG, CEP 37950-000.

PLACA NRO AIT DATA DA INFRAÇÃO CÓDIGO INFRAÇÃO
SHY9E45 AG06923033 08/11/2023 736-62
EDJ3176 AG06923090 14/11/2023 554-14
GNZ1984 AG06923092 14/11/2023 762-52
OWY0543 AG06923093 14/11/2023 554-14
RUC9H69 AG06922974 15/11/2023 573-80
CUG4B59 AG06923062 17/11/2023 581-93
EKU5G87 AG06922975 17/11/2023 538-00
QPH0E52 AG06923000 17/11/2023 736-62
RFB7E34 AG06923096 18/11/2023 605-01
GEM0B83 AG06923097 18/11/2023 554-14
FYD9B97 AG06923098 18/11/2023 554-14
BVX6027 AG06923100 18/11/2023 545-26
HEL5E38 AG06923141 18/11/2023 554-14
OQT2C85 AG06923142 18/11/2023 554-14
AHR5120 AG06923144 18/11/2023 554-14
JTC1609 AG06923145 18/11/2023 554-14
RVV1A25 AG06922772 18/11/2023 545-22
HFK8520 AG06923146 18/11/2023 546-00
FYQ2917 AG06923147 18/11/2023 545-26
LSO0584 AG06923149 18/11/2023 545-26
DIX5905 AG06923151 20/11/2023 573-80
DNY7231 AG06923063 21/11/2023 554-14
QNC3456 AG06923065 21/11/2023 554-14
QXX7A42 AG06923066 21/11/2023 554-11
EUW0G40 AG06923152 21/11/2023 762-51
ECB9F89 AG06922774 21/11/2023 573-80
QUN7H49 AG06923040 22/11/2023 546-00
CCJ8H01 E300008876 22/11/2023 745-50
DKS3034 E300008877 22/11/2023 746-30
CNQ4010 E300008878 22/11/2023 746-30
GZB5240 E300008879 22/11/2023 745-50
HDG1746 E300008880 22/11/2023 745-50
DAV1A21 E300008882 23/11/2023 745-50
PZR5D82 E300008883 23/11/2023 746-30
PXQ2526 AG06923153 23/11/2023 554-14
GZB7368 AG06923154 23/11/2023 554-14
ERE7B63 AG06923155 23/11/2023 556-80
BQV4D68 E300008885 24/11/2023 745-50
NUD6047 E300008886 24/11/2023 745-50
RMY0H03 AG06922978 24/11/2023 545-26
DSL9955 E300008887 24/11/2023 745-50
SIN5J53 AG06922977 24/11/2023 605-01
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FLB7786 E300008888 24/11/2023 745-50
RMR6G72 AG06922976 24/11/2023 556-80
FTF2H06 AG06922979 24/11/2023 546-00
FEK1C28 E300008889 25/11/2023 745-50
PVL1519 E300008890 25/11/2023 745-50
GLP8981 E300008891 25/11/2023 746-30
EHL3922 E300008893 25/11/2023 745-50
FUN8456 E300008894 25/11/2023 745-50
FTY8B15 E300008895 25/11/2023 745-50
AKM6E81 AG06923070 25/11/2023 546-00
GMI8857 E300008897 26/11/2023 745-50
EIZ7260 E300008898 26/11/2023 745-50
SHX5D31 E300008899 26/11/2023 745-50
HNM4034 AG06923157 26/11/2023 605-01
ERH4E73 AG06922980 26/11/2023 573-80
GZS0742 AG06923041 26/11/2023 762-52
GLP8981 E300008900 26/11/2023 745-50
QOS8G06 AG06922777 27/11/2023 554-14
HRU1626 AG06922775 27/11/2023 554-14
RVN7B54 AG06922776 27/11/2023 554-14
CYP1811 AG06922778 27/11/2023 762-51
HHP2E33 AG06923042 28/11/2023 605-02
FIT5129 E300008903 28/11/2023 745-50
DKC3E80 E300008904 28/11/2023 746-30
GZB7043 AG06923158 28/11/2023 545-21
BHC5399 AG06923160 28/11/2023 545-22
PYP2265 E300008905 28/11/2023 745-50
EHA6161 AG06923161 28/11/2023 548-70
FRK9968 E300008906 28/11/2023 745-50
MDY7D95 AG06922779 29/11/2023 762-51
CYZ7213 AG06923162 29/11/2023 573-80
FNI4657 AG06923164 30/11/2023 555-00
PWY5870 AG06923166 30/11/2023 554-11
EXW1833 E300008907 30/11/2023 746-30
ILA8D38 E300008908 30/11/2023 745-50
EZX5F31 E300008909 30/11/2023 745-50
FPF5J05 E300008910 01/12/2023 745-50
QUY8B71 E300008911 01/12/2023 746-30
PVG2014 E300008912 01/12/2023 745-50
SHS5B14 AG06923071 01/12/2023 573-80
SHL4H99 E300008913 02/12/2023 745-50
MMB0A14 E300008914 02/12/2023 745-50
MZJ7667 E300008915 02/12/2023 745-50
QOK2J54 E300008922 02/12/2023 745-50
OGI0040 E300008923 02/12/2023 745-50
FML7B88 E300008924 02/12/2023 745-50
HJC6J22 E300008925 02/12/2023 745-50
DKC3E80 E300008918 03/12/2023 746-30
FTH7899 E300008926 03/12/2023 745-50
BYP1638 E300008927 03/12/2023 745-50
NVP8760 E300008928 03/12/2023 745-50
HJR9G05 E300008929 03/12/2023 745-50
DKT0239 E300008930 03/12/2023 745-50
CYI1162 E300008931 03/12/2023 745-50
OPG7841 E300008933 03/12/2023 745-50
APB9661 E300008934 03/12/2023 745-50
LQL6I13 E300008936 03/12/2023 745-50
BYP1638 E300008937 03/12/2023 745-50
JHM5H61 E300008938 04/12/2023 745-50
DMW9449 E300008939 04/12/2023 745-50
EFD6800 E300008940 04/12/2023 745-50
EIY3262 E300008941 05/12/2023 745-50
GTO5399 E300008919 05/12/2023 746-30
COT5355 AG06922780 05/12/2023 554-14
QQP6D71 E300008943 05/12/2023 745-50
FKV5F44 E300008944 05/12/2023 745-50
MDY7D95 AG06923168 06/12/2023 762-51
CYT2900 AG06923043 06/12/2023 554-17
BKI5C30 E300008946 06/12/2023 745-50
DBF0300 AG06923169 06/12/2023 554-14
OWP3146 E300008920 06/12/2023 746-30
PZX1800 E300008921 06/12/2023 746-30
DSE2687 AG06923174 06/12/2023 548-70
HHW9790 E300008947 07/12/2023 745-50
PXJ6A84 E300008948 07/12/2023 745-50
OMH5139 AG06923073 07/12/2023 604-12
PUF5267 AG06923173 08/12/2023 605-01
GSU3071 AG06923074 08/12/2023 581-91
OQO5763 AG06923075 08/12/2023 581-91

DSL2618 AG06923044 08/12/2023 763-31
EJI5I29 AG06923171 08/12/2023 763-31
QXF9J85 AG06923102 10/12/2023 763-32
ENO8596 AG06923175 11/12/2023 554-11
FML7B88 AG06923077 14/12/2023 554-13
KVL7477 AG06923105 14/12/2023 545-22
CPQ3D89 AG06923176 15/12/2023 554-14
DVO4E87 AG06923177 15/12/2023 554-14
FOY8H17 AG06923080 15/12/2023 545-21
CYI2819 AG06923046 16/12/2023 605-01
AVJ0D66 AG06923045 16/12/2023 545-26
ETU9H05 AG06923184 18/12/2023 762-51
ETU9H05 AG06923185 18/12/2023 545-22
BWW9I12 AG06923186 19/12/2023 612-20
DZD8105 AG06923178 20/12/2023 762-51
GJL1230 AG06923179 20/12/2023 762-52
RMD8B89 AG06923048 20/12/2023 762-51
GVY0C47 AG06923051 20/12/2023 694-73
SHQ1B15 AG06923188 20/12/2023 573-80
JGY3C16 AG06923201 21/12/2023 554-14
DGO0587 AG06923202 21/12/2023 762-51
HKV4B10 AG06923203 21/12/2023 554-14
BNY2F52 AG06923204 21/12/2023 545-22
ESI8041 AG06923109 21/12/2023 573-80
GOB3129 AG06923110 21/12/2023 556-80
OQR2074 AG06923108 21/12/2023 705-61
FIL1A70 AG06923106 21/12/2023 705-61
FIL1A70 AG06923107 21/12/2023 705-61
HEV2221 AG06923208 22/12/2023 763-31
HJS2A73 AG06923191 22/12/2023 562-25
HDN6291 AG06923192 22/12/2023 554-14
AZP3845 AG06923193 22/12/2023 540-10
EHD5H42 AG06923194 23/12/2023 573-80
EOR0C13 AG06923111 23/12/2023 605-01

EDITAL NÚMERO 2024/00001

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA DE TRÂNSITO

A GERÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - GTT, em
conformidade com as disposições e competências estabelecidas pela Lei
Federal nº. 9.503/97 e pela Resolução do CONTRAN nº. 918/2022, após
esgotadas as tentativas de ciência por meio de notificação via remessa postal,
notifica através do presente Edital, os proprietários dos veículos abaixo
relacionados da aplicação das respectivas penalidades de multas referentes
aos autos de infrações a baixo especificados. Fica estabelecido prazo máximo
de 30 dias, contados da publicação desde edital, para a facultativa interposição
de recurso administrativo, conforme normatizações do CTB - Código de Transito
Brasileiro e CONTRAN - Conselho Nacional de Transito. O recurso por ventura
interposto, deverá ser entregue PESSOALMENTE na GERÊNCIA DE TRÂNSITO
E TRANSPORTE - GTT ou VIA CORREIOS, à Avenida Monsenhor Mancini, nº
755, 2º andar, bairro Vila Dalva, São Sebastião do Paraíso-MG, CEP 37950-
000 (de preferência mediante aviso de recebimento). Para a obtenção de 20%
de desconto, a multa deverá ser paga em até 30 dias a partir da data de
publicação do presente Edital (artigo 284 da lei federal número 9.503/97).

PLACA NRO AIT DATA da CÓDIGO da VALOR
INFRAÇÃO INFRAÇÃO da MULTA

PXV6D52 AG06922719 11/09/2023 554-17 195,23
GSU3222 AG06922837 12/09/2023 573-80 293,47
EPJ5G65 AG06922741 12/09/2023 554-11 195,23
ECM1D55 AG06922574 12/09/2023 545-22 195,23
QWU9708 E300008554 12/09/2023 745-50 130,16
HEV1315 AG06922839 12/09/2023 605-01 293,47
ELR3D04 AG06922743 12/09/2023 554-11 195,23
HAW7354 AG06922842 13/09/2023 581-91 880,41
DLZ5E78 E300008556 13/09/2023 745-50 130,16
FZI1720 AG06922781 13/09/2023 554-14 195,23
OPL1798 AG06922720 13/09/2023 545-22 195,23
GIF0426 AG06922783 13/09/2023 540-10 195,23
HIB7040 AG06922786 13/09/2023 545-26 195,23
EHY4134 AG06922787 13/09/2023 545-26 195,23
ECS7544 AG06922788 13/09/2023 545-26 195,23
QPN3936 AG06922785 13/09/2023 545-26 195,23
PVE5368 AG06922746 13/09/2023 556-80 195,23
ALE2B13 E300008557 14/09/2023 745-50 130,16
FUD1235 E300008558 14/09/2023 745-50 130,16
HGF3701 AG06922748 15/09/2023 554-14 195,23
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HAZ2253 AG06922840 15/09/2023 762-52 293,47
OWT2H30 AG06922844 15/09/2023 554-11 195,23
SHZ0F95 E300008561 16/09/2023 746-30 195,23
RFX6A59 E300008563 16/09/2023 745-50 130,16
GIA5960 AG06922849 17/09/2023 605-01 293,47
FIT5129 E300008565 17/09/2023 745-50 130,16
HLE0732 AG06922801 17/09/2023 605-01 293,47
HTU2E21 AG06922804 17/09/2023 604-12 195,23
EMD7A19 E300008568 18/09/2023 745-50 130,16
PXF8347 AG06922753 19/09/2023 763-31 293,47
QOJ6H69 AG06922752 19/09/2023 573-80 293,47
FJD5210 E300008572 19/09/2023 745-50 130,16
BUI0F64 E300008574 19/09/2023 745-50 130,16
FIT5129 E300008577 20/09/2023 745-50 130,16
FBM3487 E300008578 21/09/2023 745-50 130,16
RMY2A62 E300008579 21/09/2023 745-50 130,16
DXG8J52 AG06922850 21/09/2023 762-51 293,47
SHK6C38 AG06922575 22/09/2023 548-70 195,23
ETH1991 E300008581 22/09/2023 745-50 130,16
DZD8105 E300008582 22/09/2023 745-50 130,16
HEQ6I40 AG06922576 23/09/2023 705-62 130,16
EFY0402 AG06922851 23/09/2023 554-13 195,23
NFN3G47 AG06922852 23/09/2023 554-14 195,23
FJB8C73 AG06922853 23/09/2023 554-14 195,23
ETL6A94 AG06922854 23/09/2023 554-14 195,23
EAL9948 AG06922855 23/09/2023 554-14 195,23
HNS0661 AG06922856 23/09/2023 554-14 195,23
HBY8768 AG06922857 23/09/2023 762-51 293,47
CTP0960 AG06922858 23/09/2023 556-80 195,23
HNW3I07 AG06922859 23/09/2023 556-80 195,23
FBM4E35 E300008587 23/09/2023 745-50 130,16
DXE7901 E300008588 24/09/2023 745-50 130,16
FBN0D94 AG06922882 24/09/2023 546-00 130,16
QPZ6619 E300008592 24/09/2023 746-30 195,23
GTO6G53 AG06922884 24/09/2023 605-01 293,47
OXB3083 E300008595 25/09/2023 745-50 130,16
ERU6B67 AG06922791 25/09/2023 554-14 195,23
CIU6965 AG06922790 25/09/2023 762-51 293,47
DSX3164 AG06922792 25/09/2023 762-51 293,47
HGA0528 AG06922806 25/09/2023 736-62 130,16
RNR0I00 AG06922794 25/09/2023 554-14 195,23
OXC1541 AG06922795 25/09/2023 762-51 293,47
RNQ0H00 AG06922796 25/09/2023 762-52 293,47
FIZ9138 AG06922797 25/09/2023 762-52 293,47
EPN0765 AG06922798 25/09/2023 762-52 293,47
QOB9462 AG06922799 25/09/2023 762-52 293,47
GSV7G25 E300008596 26/09/2023 745-50 130,16
HAT7077 E300008602 26/09/2023 745-50 130,16
OME7E96 AG06922888 27/09/2023 556-80 195,23
HNO7629 AG06922941 05/10/2023 545-21 195,23
FYC7A59 AG06922951 19/10/2023 762-52 293,47
FCR5B43 E300008721 21/10/2023 746-30 195,23
FXX7H87 AG06922990 06/11/2023 554-14 195,23

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 2023/00049
DEFERIMENTO DO RECURSO — 1ª INSTANCIA — JARI

Realizada aos 8 (oito) dias do mês de dezembro de 2023, na sala de
reuniões da Jari/São Sebastião do Paraíso, situada à Avenida Monsenhor
Mancini, nº 755, 2º andar, Vila Dalva - São Sebastião do Paraíso- MG, CEP:
37950-000, reuniram-se em sua 81ª Sessão Ordinária a 1ª Junta Administrativa
de Recursos de Infrações de São Sebastião do Paraíso, estando presentes os
seguintes membros: Walquíria Caetano de Pádua Vieira (presidente), Adriano
Borges Campos (membro), Joanathan Carlos Assis Silva (membro). A Junta
julgou o recurso abaixo, decidindo PELO DEFERIMENTO do seguinte processo
impetrados nesta JARI:

PLACA DATA da DATA da PROTOCOLO AIT RESULTADO
DECISÃO INFRAÇÃO

GDO4F49 08/12/2023 23/06/2023 RR-202/2023 AG06922401 DEFERIDO

O inteiro resultado encontra-se disponível na Jari/São Sebastião do
Paraíso no seguinte endereço: Avenida Monsenhor Mancini, nº 755, 2º andar,
Vila Dalva - São Sebastião do Paraíso-MG, CEP: 37950-000.

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 2023/00050

INDEFERIMENTO DO RECURSO — 1ª INSTANCIA — JARI

Realizada aos 8 (oito) dias do mês de dezembro de 2023, na sala de
reuniões da Jari/São Sebastião do Paraíso, situada à Avenida Monsenhor
Mancini, nº 755, 2º andar, Vila Dalva - São Sebastião do Paraíso- MG, CEP:
37950-000, reuniram-se em sua 81ª Sessão Ordinária a 1ª Junta Administrativa
de Recursos de Infrações de São Sebastião do Paraíso, estando presentes os
seguintes membros: Walquíria Caetano de Pádua Vieira (presidente), Adriano
Borges Campos (membro), Joanathan Carlos Assis Silva (membro). A Junta
julgou os recursos abaixo, decidindo PELO INDEFERIMENTO dos seguintes
processos impetrados nesta JARI:

PLACA DATA da DATA da PROTOCOLO AIT RESULTADO
DECISÃO INFRAÇÃO

GMT4463 08/12/2023 24/06/2023 RR-207/2023 AG06922433 INDEFERIDO
JHU7729 08/12/2023 23/06/2023 RR-208/2023 AG06922359 INDEFERIDO
ELZ8H25 08/12/2023 02/07/2023 RR-206/2023 AG06922459 INDEFERIDO
GSW1D35 08/12/2023 08/07/2023 RR-209/2023 AG06922499 INDEFERIDO
GAY6I47 08/12/2023 05/08/2023 RR-203/2023 AG06922517 INDEFERIDO
DQE8I85 08/12/2023 25/07/2023 RR-204/2023 E300008336 INDEFERIDO
FRK5I67 08/12/2023 17/08/2023 RR-205/2023 AG06922564 INDEFERIDO

O inteiro resultado encontra-se disponível na Jari/São Sebastião do
Paraíso no seguinte endereço: Avenida Monsenhor Mancini, nº 755, 2º andar,
Vila Dalva - São Sebastião do Paraíso-MG, CEP: 37950-000.

EDITAL NÚMERO 2024/00001

NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÕES
POR NÃO IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR

A GERÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - GTT, em
conformidade com as disposições e competências estabelecidas pela Lei
Federal nº. 9.503/97, e pelas Resoluções do CONTRAN nº. 710/2017 e Lei
14.229/2021, após esgotadas as tentativas de ciência por meio de notificação
via remessa postal, notifica através do presente Edital os proprietários dos
veículos abaixo relacionados das respectivas Infrações de Trânsito,
estabelecendo prazo legal de 30 (trinta) dias, a contar da presente publicação
para a facultativa interposição da Defesa da Autuação, observado os termos da
Resolução do CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito n° 918/2022. A Defesa
da Autuação por ventura interposta, deverão ser entregues PESSOALMENTE
na GERÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE ou VIA CORREIOS na Avenida
Monsenhor Mancini, nº 755, 2º andar, bairro Vila Dalva, São Sebastião do
Paraíso-MG (de preferência mediante aviso de recebimento), CEP 37950-000.

PLACA NRO AIT DATA CÓDIGO VALOR da
INFRAÇÃO INFRAÇÃO MULTA

QQS9999 E120000972 01/12/2023 500-20 586,94
OHH7D91 E120000973 01/12/2023 500-20 260,32
RFE6C36 E120000974 01/12/2023 500-20 260,32
EVZ2312 E120000975 01/12/2023 500-20 260,32
PYI7C17 E120000976 01/12/2023 500-20 260,32
QAT9C09 E120000977 01/12/2023 500-20 586,94
BYF0A85 E120000978 01/12/2023 500-20 260,32
PZO3528 E120000979 01/12/2023 500-20 586,94
HSE5577 E120000980 01/12/2023 500-20 390,46
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SECRETARIA
DE SAÚDE

EDITAL 001/2024 – JULGAMENTO DOS AUTOS DE INFRAÇÕES – LIMPEZA DE TERRENOS – LEI MUNICIPAL Nº 4778/2021
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO

Considerando que as notificações dos Autos de Infração abaixo relacionadas foram publicadas no Jornal Oficial da Prefeitura Municipal de São
Sebastião do Paraíso, edição nº 0457, de 16 de outubro de 2023,contendo o prazo de 10 dias úteis para apresentação da defesa pelos proprietários, titulares do
seu domínio útil ou os seus possuidores a qualquer título.

Considerando que não houve apresentação de defesa no prazo previsto por parte dos proprietários, titulares do seu domínio útil ou os seus possuidores
a qualquer título.

Considerando as manifestações nos processos das autoridades autuantes e toda documentação até aqui apresentada, resta-me dizer.
Considerando que não foi apresentada a defesa e de acordo com o relatado pela autoridade autuante, determino: a) a aplicação de penalidade de multa

na proporção de 2% (um por cento) do Valor de Referência do Município (VRM) por metro quadrado de terreno, utilizando com base o Cadastro Imobiliário da
Prefeitura; b) o encaminhamento dos dados do imóvel ao setor competente da Prefeitura para a realização da limpeza do terreno por meios de serviço de capina
mecânica e/ou manual e/ou roçagem do mato manual e/ou mecânica e/ou remoção de detritos, entulhos, lixos, pneus, materiais, móveis, carcaças de veículo ou
outros objetos que possam ser fonte de acúmulo de água ou proliferação de animais peçonhentos, ficando o seu proprietário obrigado ao pagamento das
despesas efetuadas sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis; c) a publicação desta decisão no Jornal Oficial do Municipal, conforme art. 11, parágrafo
2º, da Lei Municipal nº 4778/2021.

Conforme art. 11, parágrafo 2º, da Lei Municipal nº 4778/2021, a multa será gerada com prazo de pagamento de 30 (trinta) dias úteis a contar da data
da publicação e o proprietário deverá solicitar a guia de arrecadação municipal via e-mail através do endereço eletrônico terrenos@ssparaiso.mg.gov.br, ou
pessoalmente na sede da Divisão de Vigilância Sanitária Municipal (Rua Tiradentes, nº 1011 – Centro, São Sebastião do Paraíso, MG, CEP 37950-000).

Conforme art. 11, parágrafo 2º, da Lei Municipal nº 4778/2021, a multa será gerada com prazo de pagamento de 30 (trinta) dias úteis a contar da data
da publicação e o proprietário deverá solicitar a guia de arrecadação municipal via e-mail através do endereço eletrônico terrenos@ssparaiso.mg.gov.br, ou
pessoalmente na sede da Divisão de Vigilância Sanitária Municipal (Rua Tiradentes, nº 1011 – Centro, São Sebastião do Paraíso, MG, CEP 37950-000).

São Sebastião do Paraíso, 08 de janeiro de 2024.

GUILHERME FIRMINO DUARTE – Matrícula 13222
Referência Técnica – Vigilância Sanitária Municipal
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EDITAL 001/2024 – NOTIFICAÇÕES DOS AUTOS DE INFRAÇÕES – LIMPEZA DE TERRENOS – LEI MUNICIPAL Nº 4778/2021
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO

Considerando que os proprietários, titulares do seu domínio útil ou os seus possuidores a qualquer título, ficam obrigados a conservar limpos,
capinados, roçados e drenados seus terrenos localizados em zona urbana, edificados ou não, conforme art. 1º da Lei Municipal nº 4778/2021, sob pena de
aplicação de sanções administrativas previstas na referida Lei;

Considerando que constatada pela fiscalização a existência de terreno que infrinja algum dispositivo desta Lei, será lavrado o competente Auto de
Infração;

Considerando a previsão, conforme § 2º do inciso II do art. 7º da Lei Municipal nº 4778/2021, da possibilidade de notificação do Auto de Infração via
edital público no Jornal do Município quando frustrada a entrega de correspondência com Aviso de Recebimento – AR no endereço constante no Cadastro
Imobiliário da Prefeitura Municipal;

Considerando que foram frustradas as tentativas de notificação via correspondência registrada com Aviso de Recebimento (AR) nos endereços cadastrados
dos imóveis relacionados abaixo, comprovadas conforme devolução da correspondência e do AR, com informação prestada pelo carteiro;

Ficam NOTIFICADOS os proprietários, titulares do seu domínio útil ou os seus possuidores a qualquer título dos terrenos abaixo relacionados, da
autuação pelo fato de não ter procedido à limpeza/capina/roçada/drenagem do terreno localizado no endereço mencionado, a fim de atender ao disposto no art.
1º da Lei Municipal nº 4778/2021.

De acordo com o art. 8º da Lei Municipal nº 4778/2021, o infrator terá o prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de recebimento da correspondência
ou da publicação no Jornal Oficial do Município da notificação do Auto de Infração, para apresentar defesa.

Conforme o art. 9º da Lei Municipal nº 4778/2021, a defesa poderá ser apresentada via e-mail através do endereço eletrônico terrenos@ssparaiso.mg.gov.br,
ou pessoalmente na sede da Divisão de Vigilância Sanitária Municipal (Rua Tiradentes, nº 1011 – Centro, São Sebastião do Paraíso, MG, CEP 37950-000)
contendo os seguintes documentos: I – Cópia do Auto de Infração; II – Ofício devidamente fundamentando as razões de defesa; III – Outros documentos que o
infrator julgar necessários à sua defesa.
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É competente para assinar a defesa, segundo o § 1º do art. 9º da Lei
Municipal nº 4778/2021: I – O proprietário do imóvel, mediante apresentação de
documentos que comprovem a propriedade; II – O titular do seu domínio útil,
mediante apresentação de documentos que comprovem o domínio; III – O seu
possuidor a qualquer título, mediante apresentação de documentos que
comprovem a posse do terreno; IV – O procurador com poderes para tal.

Conforme § 2º do art. 9º da Lei Municipal nº 4778/2021, o infrator poderá
solicitar em sua defesa, caso queira, nova inspeção para comprovação da
limpeza do terreno realizada nos moldes do art. 4º da Lei Municipal nº
4778/2021, cuja vistoria da autoridade fiscal deverá comprovar o alegado.

Protocolada a defesa, a autoridade fiscal emitirá seu manifesto no
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da mesma. A
autoridade julgadora terá até 20 (vinte) dias úteis a contar da data de recebimento
do manifesto da autoridade autuante para emitir julgamento.

Julgada procedente a defesa, o Auto de Infração será arquivado sem
aplicação de penalidade, dando ciência ao infrator. Não apresentada a defesa ou
se julgada improcedente, será aplicada penalidade de multa na proporção de 1%
(um por cento) do Valor de Referência do Município (VRM) por metro quadrado de
terreno, utilizando-se com base o Cadastro Imobiliário da Prefeitura, devendo nos
casos de reincidência a referida penalidade pecuniária ser cominada em dobro.

São Sebastião do Paraíso, 08 de janeiro de 2024.

ASSESSORIA DE
CONTROLE INTERNO

ATA DE ABERTURA DO CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2023

Às oito horas e trinta minutos do dia 27 (vinte e sete) do mês de
Dezembro de dois mil e vinte três, na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer,
localizada na Avenida Monsenhor Mancini, 755 – Vila Dalva, reuniu-se a
Comissão responsável pela seleção e aprovação da proposta apresentada
através do Edital de Chamamento Público nº 004/2023, em conformidade com
a Lei 13.019/2014 e Decreto nº 4918/2017, instituída através da Portaria nº
2719, de 15 de setembro de 2022, e alterada pela Portaria 2865, de 08 de
dezembro de 2023, tendo como presidente o servidor: Sebastião Silva de Carvalho
Junior – matrícula nº 13470 e membros, os servidores: Angela Maria Duarte –
matrícula nº 2701; e Gustavo Henrique Arantes  – matrícula nº16540, para
recebimento, abertura e julgamento da habilitação.
               Ato contínuo, os membros da comissão realizaram a rubrica e abertura
do envelope e após, deu-se início e  registra-se que, a proponente, ASSOCIAÇÃO
ESPORTIVA PARAÍSO FUTSAL, CNPJ 13.478.160/0001-92, representada pelo
seu presidente, Alysson Tosin, única Organização de Sociedade Civil que
apresentou interesse em firmar parceria destinada a Execução de Projeto
Esportivo na Modalidade Futsal Masculino, categorias de base e adulta,
apresentou a Proposta e o Plano de Trabalho em 01 (um) único envelope que
foi protocolado em 22 de dezembro de 2023, no protocolo geral desta Prefeitura.
                   A Comissão de Seleção de Propostas analisou a documentação
acima de acordo com protocolização e declarou a mesma habilitada no
processo de seleção.

Após análise da proposta, a Comissão de Seleção declarou
aprovado o Plano de Trabalho em conformidade com o edital 004/2023, relativo
ao subitem 7.6.4, tabela 2:

Tabela 2

Pelos motivos expostos entendeu a comissão de chamamento
público por HABILITAR e APROVAR a ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA PARAÍSO
FUTSAL, no Chamamento Público Edital nº 004/2023.

Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram encerrados às 09:30
h e lavrada a presente ata que lida e aprovada conforme, vai devidamente
assinada.

COMISSÃO DE SELEÇÃO

PRESIDENTE: Sebastião Silva de Carvalho Junior – Mat. 13470

MEMBROS: Angela Maria Duarte – Mat. 2701
e Gustavo Henrique Arantes – Mat. 16540

CONVOCAÇÃO

Eu, Sebastião Silva de Carvalho Junior – matrícula nº 13470 – Presidente
da Comissão de Seleção, referente ao Edital de Chamamento Público nº 004/
2023, em conformidade com a Lei 13.019/2014 e Decreto nº 4918/2017, instituída
através da Portaria nº 2719, de 15 de setembro de 2022, e alterada pela Portaria
2865, de 08 de dezembro de 2023, CONVOCO a
ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA PARAÍSO FUTSAL, CNPJ 13.478.160/0001-92,
representada pelo seu presidente, Alysson Tosin, única Organização de
Sociedade Civil  que apresentou Proposta e Plano de Trabalho protocolados em
22 de dezembro de 2023, e habilitada no processo de seleção por esta Comissão,
em 27/12/2023, destinado a Execução de Projeto  Esportivo na Modalidade
Futsal Masculino, categorias de base e adulta, conforme extrato de resultado
preliminar publicado em 03/01/2024, para apresentação de  documentação exigida
no referido Edital, para início do processo de celebração de parceria.

São Sebastião do Paraíso, 04 de Janeiro de 2024

SEBASTIÃO SILVA DE CARVALHO JUNIOR – Mat. 13470
Presidente – Comissão de Seleção – Edital 004-2023
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EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 23/2023

Partícipes: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso-MG,
inscrita no CNPJ nº 18.241.349/0001-80, com sede na Praça dos Imigrantes,
nº 100, Bairro Lagoinha, em São Sebastião do Paraíso–MG, e o CLUBE DE
XADREZ DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, inscrito no CNPJ: 97.380.919/
0001-90, com sede na Rua Dr. João Pedro, nº 233, Vila Santa Maria, cidade de
São Sebastião do Paraíso – MG. Objeto: Cessão de uso de espaço público
(Arena Olímpica), destinado a execução do Projeto “Xadrez para Todos”.
Vigência até 31/12/2024. Assinatura: 10/11/2023.

EXTRATO DE RESULTADO PRELIMINAR
DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023.

EXTRATO DE RESULTADO PRELIMINAR DO EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023 – Objeto: Chamamento Público visando
“Execução de Projeto Esportivo na Modalidade Futsal Masculino, nas categorias
de base e adulta”.Vigência: da assinatura do Termo de Cooperação até 31/12/
2024. Resultado preliminar da Avaliação da Proposta pela Comissão de Seleção
– Classificação de única proponente: Associação Esportiva Paraíso Futsal,
CNPJ:13.478.160/0001-92. O período para recurso é de 05 (cinco) dias a partir
da publicação, através do e-mail: esporte@ssparaiso.mg.gov.br e/ou
pessoalmente na Secretaria de Esporte e Lazer, na Arena Olímpica João
Mambrini, na Av. Monsenhor Mancini, 755 – Vila Dalva, Das 8 h as 17 h, de
segundas-feiras a sextas-feiras. A Ata de Seleção encontra-se disponível em
https://transparencia.ssparaiso.mg.gov.br  na sessão de Parcerias OSC.

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO Nº 12/2023

Partícipes: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso-MG,
inscrita no CNPJ nº 18.241.349/0001-80, com sede na Praça dos Imigrantes,
nº 100, Bairro Lagoinha, em São Sebastião do Paraíso–MG, e a Associação
dos Amigos do Caminho da Fé, inscrito no CNPJ: 05.630.044/0001-19, com
sede na Rua Professor Queiroz Filho, nº 469, bairro Centro, na cidade de
Águas da Prata/SP. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência estipulado na Cláusula
Sexta do Termo de Fomento, e alterar o valor do repasse cujo objeto será
executado conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho para o exercício
de 2024. Valor Total estimado: R$ 10.312,44 (dez mil trezentos e doze reais
e quarenta e quatro centavos). Dotação Orçamentária: 02 12 02 23 695 2201
2.419 335041, ficha 1514 (Contribuições) DR 100. Vigência: até 31/12/2024.
Assinatura: 14/12/2023.

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO Nº 23/2023

Partícipes: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso-MG, inscrita no
CNPJ nº 18.241.349/0001-80, com sede na Praça dos Imigrantes, nº 100,
Bairro Lagoinha, em São Sebastião do Paraíso–MG, e a Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais -  APAE, inscrito no CNPJ: 19.098.326/0001-21,
com sede neste Município na Rua Glete, 135, Bairro Vila Santa Maria. Objeto:
Transferência de recursos financeiros decorrentes da transferência de recursos
do Fundo Nacional de Saúde – FNS, através da Portaria GM/MS nº 1.135, de
16 de agosto de 2023, destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, e Lei Municipal
nº 5.054 de 18 de setembro de 2023. Valor Total: R$ 5.563,62 (cinco mil,
quinhentos e sessenta e três reais e sessenta e dois centavos). Dotação
Orçamentária: 020804 10 122 1001 2.308 335081 - Ficha 2810. Vigência:
até 05/10/2024. Assinatura: 05/10/2023.

SECRETARIA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — CMAS

RESOLUÇÃO CMAS Nº 09 DE 2023

CONVOCA  PARA A CERTIFICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES JUNTO
AO CMAS PARA SERVIÇOS/PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL –

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – ANO DE 2023/2024.

O Conselho Municipal de Assistência Social de São Sebastião do
Paraíso/MG, no uso de suas atribuições, referendadas na Lei nº 8.742 de 07 de
dezembro de 1993 (LOAS) e suas alterações através da Lei nº 12.435/2011
(SUAS), conferidas pela Lei Municipal nº 3361, de 23 de novembro de 2006, e
reunião ordinária de 13 de novembro de 2023.

Considerando as diretrizes dispostas através da Lei Orgânica de
Assistência Social – Lei nº 8.742/1993, complementada pela Lei nº 12.435/2011;

Considerando as legislações e normativas vigentes no âmbito do
SUAS, que define o princípio de gestão compartilhada, com o cofinanciamento
e cooperação técnica entre os entes federativos e a competência do ente federal
de cofinanciar;

Considerando o Regimento Interno do CMAS, que em seu artigo
nº 9, prevê as competências da Plenária.

Afirma PROCEDIMENTO DE CADASTRAMENTO NO CONSELHO
MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

O CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de
suas atribuições legais e de acordo com a Lei, resolve estabelecer o seguinte
procedimento de cadastro de instituições para participação no Conselho
Municipal da Assistência Social:

Artigo 1º - Do Objetivo

Esta resolução tem por objetivo definir as diretrizes e etapas para o
cadastramento de instituições interessadas em se tornar membros do Conselho
Municipal da Assistência Social, visando promover a colaboração e participação
das organizações que atuam em prol da Assistência Social.

Artigo 2º - Das Instituições Elegíveis

Podem se cadastrar no Conselho Municipal da Assistência Social
as instituições que atendam aos seguintes critérios:

1. Atuação no campo da Assistência Social;
2. Estar sediada na cidade de São Sebastião do Paraíso;
3. Comprovar sua existência legal por meio de documentos como

registro de CNPJ, estatuto social e ata de constituição;
4. Demonstrar comprometimento com os princípios e objetivos do

Conselho Municipal da Assistência Social.

Artigo 3º - Do Procedimento de Cadastro

O procedimento de cadastro de instituições seguirá as seguintes
etapas:

1. A instituição interessada deverá preencher o formulário de cadastro
disponível na secretaria  de desenvolvimento social , situada na rua Pimenta de
Pádua, nº 1865,  Lagoinha.
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2. A instituição deverá anexar ao formulário de cadastro cópias dos
documentos comprobatórios de sua existência legal, bem como qualquer
documento adicional solicitado pelo conselho.

3. A documentação completa deverá ser protocolada na própria
secretária a qualquer momento que queira se cadastrar.

4. O Conselho Municipal da Assistência Social avaliará os cadastros
recebidos e poderá convocar representantes da instituição para uma reunião,
visando discutir a possível participação no conselho.

5. A decisão de aceitação ou não da instituição como membro será
comunicada por e-mail ao representante legal da organização.

Artigo 4º - Das Responsabilidades das Instituições Membros

As instituições membros do Conselho Munipal da Assistência Social
comprometem-se a participar das atividades e contribuir com ações que
promovam o bem-estar e  Assistência Social.

Artigo 5º - Disposições Finais

Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga
disposições em contrário

São Sebastião do Paraíso, 04 de Dezembro de 2023.

NORBERTO DA SILVA NUNES
Presidente do CMAS de São Sebastião do Paraíso - MG

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023
PARA TERMO DE FOMENTO

Objetivo: Seleção de Organizações da Sociedade Civil

O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, por intermédio
da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL e do
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE,
com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº 4.918, de 24
de março de 2017, e na Resolução CMDCA nº 04/2023, torna público o presente
Edital de Chamamento Público visando à seleção de organização da
sociedade civil interessada em celebrar termo de fomento que tenha por
objeto a execução de projetos voltados à promoção, à proteção e à defesa
dos direitos da criança e do adolescente.

1 - PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de
proposta para a celebração de parceria com o Município de São Sebastião do
Paraíso-MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio da
formalização de termo de fomento, para a consecução de finalidade de interesse
público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) à Organização
da Sociedade Civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31
de julho de 2014, pelo Decreto nº 4.918, de 24 de março de 2017, e pelos
demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.

1.3. Serão selecionadas 12 (doze) propostas, sendo até 3 (três)
projetos para atendimento de crianças e adolescentes com deficiência, até 8
(oito) projetos que realizam ações de proteção às crianças e adolescentes e 1
(um) projeto que realize acolhimento institucional de crianças e adolescentes,
conforme Anexo VI, observada as áreas de interesse, ordem de classificação e
a disponibilidade orçamentária para a celebração do termo de fomento.

2 - OBJETO DO TERMO DE FOMENTO

2.1. O termo de fomento terá por objeto a concessão de subsídios
financeiros para Organizações da Sociedade Civil, devidamente inscritas no
Conselho, executarem projetos, por tempo determinado, voltados à promoção,
proteção e à defesa dos direitos da criança e do adolescente, conforme diretrizes
estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

2.2. Objetivos específicos desta parceria é fomentar e efetivar as
garantias fundamentais da criança e do adolescente, estabelecidas no ECA,
no município de São Sebastião do Paraíso, através:

a) Do direito à vida e à saúde;
b) Do direito à liberdade, ao respeito e à dignidade;
c) Do direito à convivência familiar e comunitária;
d) Do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, e;
e) Do direito à profissionalização e proteção no trabalho.

2.3. O Chamamento Público destina-se à análise e seleção de projeto
de Organizações da Sociedade Civil, inscritas no Conselho, que poderão ter
projetos financiados pelo FMDCA de São Sebastião do Paraíso/MG, sendo o
valor total deste chamamento R$800.000,00 (oitocentos mil reais), que serão
divididos dentre as 12 (doze) propostas do Anexo VI, conforme estabelecido no
Plano de Aplicação de Recursos do FMDCA, aprovado através da Resolução
CMDCA n° 04 de 2023.

2.4. O objeto do presente Chamamento Público será composto da
seguinte forma, conforme Anexo VI:

Área de interesse: Participação de crianças e adolescentes com
deficiência em políticas públicas

Descrição do Projeto apoiado: Atendimento e a socialização de
crianças e adolescentes com deficiência, combatendo o preconceito e a
exclusão social.

Número de iniciativas: Até 3 iniciativas.
Prazo de referência: 12 meses para execução do projeto.
Valor de referência: Até R$ 90.000,00 (noventa mil reais) por projeto.

Área de interesse: Desenvolvimento de Programas ou Projetos
complementares ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a 3
(três) anos, da política de proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança
e do adolescente.

Descrição do Projeto apoiado: Execução de programas e/ou
projetos complementares ou inovadores, visando medidas de proteção, defesa
e atendimento à criança em situação de risco.

Número de iniciativas: Até 8 iniciativas.
Prazo de referência: 12 meses para execução do projeto.
Valor de referência: Até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais)

por projeto.

Área de interesse: Acolhimento institucional de crianças e
adolescentes.

Descrição do Projeto apoiado: Atendimento de crianças e
adolescentes em programa de acolhimento  institucional, visando o
enfrentamento das violências psicológicas e físicas, da letalidade e da negligência
contra crianças e adolescente.

Número de iniciativas: 1 iniciativa.
Prazo de referência: 12 meses para execução do projeto.
Valor de referência: Até R$ 170.000,00 (setenta mil reais) por

projeto.

2.4.1. Cada instituição poderá apresentar um projeto em apenas
uma das áreas de interesse.

3 - JUSTIFICATIVA

3.1. A política municipal da criança e do adolescente se baseia no
artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal n° 8.069/1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente. A partir desses instrumentos e em
conformidade com a Convenção sobre os Direitos da Criança e do Adolescente
aprovada no âmbito das Nações Unidas em 1989, crianças e adolescentes
passaram a ser reconhecidos como sujeitos de direitos (e não mais como
meros objetos de intervenção), respeitadas sua condição peculiar de pessoa
em desenvolvimento, a prevalência de seu interesse superior, a indivisibilidade
de seus direitos e a sua prioridade absoluta nas políticas públicas.

3.2. A proteção integral de crianças e adolescentes, bem como a
atenção para o seu desenvolvimento físico, intelectual, cognitivo, afetivo, social
e cultural devem ser garantidos, sendo de responsabilidade do Estado, da
família e da sociedade a sua promoção, proteção e defesa, colocando-os a
salvo de ameaças e violações a quaisquer de seus direitos, além de garantir a
devida averiguação e reparação decorrente de violações.

3.3. Nos últimos anos, grandes conquistas foram alcançadas na
garantia de direitos de crianças e adolescentes, em especial por meio de
aprovações de importantes marcos legais. Nesse aspecto, destaca-se: a Lei n°
12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional Socioeducativo, a Lei n° 13.010/
2014, que estabeleceu o direito da criança e do adolescente de serem educados
e cuidados sem o uso de castigos físicos, tratamento cruel ou degradante e a Lei
n° 12.978/2014, que tornou hediondo o crime de favorecimento da prostituição ou
de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável.
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3.4. Diante desses avanços na normatização da garantia de direitos
e na própria política de proteção a crianças e adolescentes, faz-se necessária
uma organicidade, por meio da integração do governo municipal, sociedade
civil e demais atores envolvidos no Sistema de Garantias de Direitos.

3.5. Dessa forma, o Chamamento Público em questão, promovido
pela administração pública municipal e pelo CMDCA, para a formalização de
parcerias estratégicas, potencializam a execução de ações previstas nos marcos
normativos da infância e adolescência no município de São Sebastião do
Paraíso/MG.

4 - PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Só poderão participar deste Edital, as organizações da
sociedade civil (OSCs) sediadas no município de São Sebastião do Paraíso
e com inscrição regular no CMDCA, assim consideradas aquelas definidas
pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação
dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação)
que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza,
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de
suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial
ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de
novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou
vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de
combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento,
educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de
assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades
ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou as organizações
religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de
cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes
exigências:

a) declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de
Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições
previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante
o processo de seleção.

b) Estar habilitada no CMDCA, conforme previsto nos artigos 90 e
91 do ECA, e Resolução Conjunta CMAS/CMDCA nº 1 DE 2018;

c) Esteja ADIMPLENTE quanto às prestações de contas de recursos
anteriormente recebidos.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO
TERMO DE FOMENTO

5.1 Para a celebração do termo de fomento, a OSC deverá atender
aos seguintes requisitos:

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de
atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis
com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35,
caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência
as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam
expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio
líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha
os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº
13.019, de 2014) Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas
e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam,
expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput,
inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);

d) possuir no mínimo 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo,
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ
(art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto
da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano.

f) possuir instalações e outras condições materiais para o
desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas
ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da
parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC,

conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não
será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida
a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação
de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput,
inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do
objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. Não será necessária
a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação
de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços
de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art.
33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014)

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária,
de contribuições, de dívida ativa e trabalhista, na forma do art. 34, caput, inciso
II, da Lei nº 13.019, de 2014;

i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório
de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou,
tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta
comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem
como relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto,
com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas
– CPF de cada um deles, conforme Anexo III – Relação dos Dirigentes da
Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014);

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por
meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato
de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014);

l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese
de a OSC se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art.
33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014); e

5.2 Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a OSC que:
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja

autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº
13.019, de 2014);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente
celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do
Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública,
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação
às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades
referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos
de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº
13.019, de 2014);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos
últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a
rejeição e quitados os débitos;

e) eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão
pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão
sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019,
de 2014);

f) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com
suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº
13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº
13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);

g) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº
13.019, de 2014); ou

h) tenha entre seus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias
tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que
tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho
de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).

6 - COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar

e julgar o presente chamamento público, a ser constituída na forma de decreto
ou portaria municipal, previamente à etapa de avaliação das propostas.

6.2 Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção
que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do
presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou
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empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja
atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos do
art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014.

6.3 A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção
não prejudica a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento,
o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que
possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação
de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014).

6.4 Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá
solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse
colegiado.

6.5 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo,
diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos
apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e
omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7 - DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

TABELA 1

ETAPA: 01
DESCRIÇÃO DA ETAPA: Publicação do Edital de Chamamento Público

DATA: 20/12/2023

ETAPA: 02
DESCRIÇÃO DA ETAPA: Envio das propostas pelas OSCs

DATA: 19/01 a 02/02/2024

ETAPA: 03
DESCRIÇÃO DA ETAPA:

Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
DATA: 05/02/2024 a 16/02/2024

ETAPA: 04
DESCRIÇÃO DA ETAPA: Divulgação do resultado preliminar

DATA: 19/02/2024

ETAPA: 05
DESCRIÇÃO DA ETAPA:

Interposição de recursos contra o resultado preliminar
DATA: 20/02/2024 a 26/02/2024

ETAPA: 06
DESCRIÇÃO DA ETAPA: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção

após prazo final de apresentação das contrarrazões aos recursos
DATA: 27/02/2024 a 04/03/2024

ETAPA: 07
DESCRIÇÃO DA ETAPA: Homologação e publicação do resultado definitivo da
fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).

DATA: 07/03/2024

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos
requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de
2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39
da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das
propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem
classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico
oficial Da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO na
internet www.ssparaiso.mg.gov.br, contado da data de publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs
a) As propostas serão apresentadas pelas OSCs, de acordo com os

modelos anexos, impressas e em pasta única, e deverão ser entregues em
envelope fechado e com identificação da instituição proponente e meios de
contato, com a inscrição “Proposta – Edital de Chamamento Público nº 001/
2023, no protocolo geral do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL, situado na
Praça dos Imigrantes, nº100, encaminhadas para análise, até as 16:30 horas
do dia 02 de Fevereiro de 2024.

b) a proposta, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas
sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC
proponente.

c) Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma
outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos
que não forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública.

d) Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha
a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas
a última proposta enviada para análise.

7.5. As propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes
informações:

a) descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade
ou o projeto proposto;

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os
indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das
metas; e

d) o valor global.

7.5.1 Somente serão avaliadas as propostas encaminhadas, até o
prazo limite de envio das propostas pelas OSCs constante da Tabela 1.

7.6. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela
Comissão de Seleção.

7.6.1 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão
de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A
análise e julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de
Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.

7.6.2 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1
para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar
do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente
justificada, por até 30 (trinta) dias.

7.6.3 As propostas deverão conter informações que atendem aos
critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido
no Anexo VI– Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho.

7.6.4 A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com
base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:

TABELA 2

Critérios de julgamento: (A) Informações sobre ações a serem
executadas, metas a serem atingidas, indicadores de cumprimento das metas
e prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas.

Metodologia de pontuação:
- Grau pleno de atendimento (3,0 pontos).
- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos).
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação

da proposta.
Pontuação máxima por item: 3,0.

Critérios de julgamento: (B) Adequação da proposta em
conformidade com as diretrizes contidas no Anexo V.

Metodologia de pontuação:
- Grau pleno de adequação (3,0).
- Grau satisfatório de adequação (1,0).
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de

adequação (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação

da proposta.
Pontuação máxima por item: 3,0.

Critérios de julgamento: (C) Descrição da parceria e do vínculo
entre essa realidade e a atividade ou projeto proposto.

Metodologia de pontuação:
- Grau pleno da descrição (2,0).
- Grau satisfatório da descrição (1,0).
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação

da proposta.
Pontuação máxima por item: 2,0.

Critérios de julgamento: (D) Capacidade técnico-operacional da
instituição proponente, por meio de experiência comprovada no portfólio de
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realizações na gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da
parceria ou de natureza semelhante.

Metodologia de pontuação:
- Grau pleno de capacidade técnico-operacional (2,0).
- Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (1,0).
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de

capacidade técnico-operacional (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação

da proposta, por falta de capacidade técnica e operacional da entidade (art. 33,
caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014).

Pontuação máxima por item: 2,0.

Pontuação máxima global: 10,0.

7.6.5 A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com
relação ao critério de julgamento (D), deverá acarretar a eliminação da proposta,
podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição
proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para
apuração do cometimento de eventual crime.

7.6.6 O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências
relativas ao critério de julgamento (D), informando as atividades ou projetos
desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários,
resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A
comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da
fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das
experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.

7.6.7 Serão eliminadas aquelas propostas:

7.6.7.1 cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;

7.6.7.2 que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B),
(C) ou (D); ou ainda que não contenham, no mínimo, as seguintes informações:
a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o
projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e
os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a
execução das ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto;

7.6.7.3 que estejam em desacordo com o Edital; ou cujo valor global
estiver acima do teto previsto no item 9.4 deste Edital.

7.6.8 As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem
decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim
considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da
Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.

7.6.9 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate
será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A).
Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (D) e
(C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora
a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será
decidida por sorteio.

7.7 Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração
pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do
sítio oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIAO DO PARAISO
na internet www.ssparaiso.mg.gov.br, e no Diário Oficial Eletrônico do Município
, iniciando-se o prazo para recurso.

7.8 Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar.
Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de
seleção.

7.8.1 Nos termos do Decreto, os participantes que desejarem recorrer
contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo
de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, ao colegiado que
a proferiu, sob pena de preclusão. Não será conhecido recurso interposto fora
do prazo.

7.8.2 Os recursos deverão ser apresentados por escrito, devidamente
fundamentados, no protocolo geral do prédio da PREFEITURA MUNICIPAL,
situado na Praça dos Imigrantes, nº100, encaminhadas para análise, até as
16:30 horas do dia 26 de Fevereiro de 2024.

7.8.3 É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos
dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por
via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.

7.9. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.9.1 Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.9.2 Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados do fim
do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo,
encaminhar o recurso à autoridade competente para decisão final, com as
informações necessárias à decisão final.

7.9.3 A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser
proferida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento
do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir
em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres,
informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante
do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.

7.9.4 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.10. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da
fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).
Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de
recurso, o órgão ou a entidade pública deverá homologar e divulgar, no seu sítio
eletrônico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do
processo de seleção.

7.10.1 A homologação não gera direito para a OSC à celebração da
parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).

7.10.2 Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma
única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas
as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento
ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a
assinatura do instrumento de parceria:

TABELA 3

ETAPA e DESCRIÇÃO DA ETAPA

01 — Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho
e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.
02 — Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de
que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho.
03 — Parecer de órgão técnico, parecer jurídico e assinatura do termo de
fomento (art. 35 e seus incisos da Lei 13.019/2014).
04 — Publicação do extrato do termo de fomento no Jornal Oficial do Município
(eletrônico).

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação
do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações)
legais. Para a celebração da parceria, a administração pública convocará a
OSC selecionada para apresentar o seu plano de trabalho e a documentação
exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de
que não incorre nos impedimentos legais.

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá
apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de
seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art.
22 da Lei nº 13.019), observados os Anexos V – Modelo de Plano de Trabalho
e VI – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho.

8.2.2 O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes
elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem
atingidas;

b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as
que demandarão atuação em rede;

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem
atingidas;

d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem
utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
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e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas
na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a
discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto;

f) os valores a serem repassados mediante cronograma de
desembolso; e

g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o
caso.

8.2.3 É vedado qualquer ajuste e/ou complementação do plano de
trabalho e seus documentos na fase de análise do plano de trabalho.

8.2.4 A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e” do
item 8.2.2. deste Edital deverá incluir os elementos indicativos da mensuração
da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no
mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo
ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais,
publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer
outras fontes de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a
OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores,
sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data
da cotação e o fornecedor específico. Para comprovar a compatibilidade de
custos de determinados itens, a OSC poderá, se desejar, utilizar-se de ata de
registro de preços vigente, consultando e encaminhando atas disponíveis nos
Portais de Compras das Administração Públicas.

8.2.5 Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada,
deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput
do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do
art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram
nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por
meio da apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade
com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
para demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo;

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da
parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade
técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da
administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras
organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de

conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes,

conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no

desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria
ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino,
redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas
ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;
IV – Prova de regularidade relativo a débitos relativos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
V – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).;
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça

do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito
de Negativa;

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o
estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III – Declaração
dos Dirigentes da Entidade;

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no
endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - declaração do representante legal da OSC com informação de
que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações
previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas
no documento, conforme modelo no Anexo IV – Declaração da Não Ocorrência
de Impedimentos;

X - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de
instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão
de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo II –
Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;

8.2.6 Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito

de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo
acima.

8.2.7. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do
cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela
OSC selecionada, por meio de protocolo a ser realizado na Prefeitura Municipal
de São Sebastião do Paraíso.

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações)
legais. Análise do plano de trabalho. Parecer de órgão técnico, jurídico e
assinatura do Termo de Fomento e Publicação do extrato do Termo de Fomento
no Jornal Oficial Eletrônico do Município (AMM).

8.3.1 Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela
administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos
para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e
cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2
engloba, ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.2 A administração pública examinará o plano de trabalho
apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente
mais bem classificada que tenha sido convocada.

8.3.3 Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de
acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela
OSC, observados os termos e as condições constantes neste Edital e em
seus anexos.

8.3.4 Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na
hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa
1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei,
aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a
celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

8.3.5 Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de
2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na
forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à
verificação dos documentos na forma desta Etapa 2.

8.3.6. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração
da parceria.

8.4. Etapa 3: Ajustes no Plano de Trabalho e regularização de
documentação, se necessário.

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos
apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será
comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 05 (cinco)
dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.
8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho
enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e
a OSC deverá fazê-lo em até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de
recebimento da solicitação apresentada.
8.5 Etapa 4: Parecer de órgão técnico, parecer jurídico e assinatura do termo
de fomento.

8.5.1 A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção
das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do
plano de trabalho, a emissão do parecer técnico e parecer jurídico emitido pelo
órgão ou entidade pública, as designações do gestor da parceria e da Comissão
de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução
da parceria.

8.5.2 No período entre a apresentação da documentação prevista na
Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a
OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar
a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos
e exigências previstos para celebração.

8.5.3 A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários
e no quadro de dirigentes, quando houver.

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de fomento no Jornal
Oficial Eletrônico do Município .

8.6.1 O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a
publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração
pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).
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9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA
A REALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas
relativas ao presente Edital são provenientes da funcional programática 02 15
04 08 243 0801 2.132 3350 41 – Contribuições, ficha 2730 ou dotação
correspondente no Exercício subsequente.

9.2 Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam
este Edital são provenientes do orçamento da Prefeitura Municipal de São
Sebastião do Paraíso, conforme dotação orçamentária citada no item 9.1.

9.3 O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 800.000,00
(oitocentos mil reais) no exercício de 2023 e mesmo valor no Exercício
subsequente.

9.4 O valor teto para a realização do objeto do termo de fomento é de
R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). O exato valor a ser repassado
será definido no termo de fomento, observada a proposta apresentada pela
OSC selecionada.

9.5 A liberação do recurso será em 01 (uma) parcela após a assinatura
do Termo de Fomento.

9.6 Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos
em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o
instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos
incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e
Decreto Municipal nº 4918. É recomendável a leitura integral dessa
legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente,
que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as
sanções cabíveis.

9.7 Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para
satisfação de seu objeto, sendo as despesas previstas e aprovadas no plano
de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014).

9.8. As despesas relacionadas à execução da parceria serão
executadas nos termos dos incisos XIX e XX do art. 42 da Lei nº 13.019, de
2014, sendo vedado:

9.8.1 Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria
(art. 45, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

9.8.2 É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados
à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração
pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses
previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 45, inciso
II, da Lei nº 13.019, de 2014); e

9.8.3 Efetuar pagamento de despesa realizada em data anterior ou
posterior à vigência do instrumento pactuado.

9.9. Deve ser vedada ainda a utilização dos recursos, tomando como
referência o disposto no Art. 90, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990
combinado com o 15, parágrafo único, inciso V, da Resolução do Conselho
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA n° 137, de 21
de janeiro de 2010: “investimentos em aquisição, construção, reforma,
manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que de uso
exclusivo da política da infância e da adolescência”.

9.10 Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos
públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública
por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos
termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.

9.11 O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a
disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde
que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção
de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de
parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao
repasse financeiro.

§ 1º Os gastos nos casos excepcionais em situações emergenciais
ou de calamidade pública devem ser comunicados ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, em até 48 (quarenta e oito) horas, sob
pena de responsabilidade.

§ 2º Recebida a comunicação o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente apreciará e se manifestará a favor ou não dos gastos,
mediante decisão deliberativa.

10 - CONTRAPARTIDA

10.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.

11 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1 As contas deverão ser prestadas conforme disposto no Termo
de Fomento e em consonância com a Lei Federal n. 13.019/2014.

11.2 A prestação de contas apresentada pela organização da
sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao Gestor da parceria
avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados obtidos, até o período de
que trata a prestação de contas.

11.2.1 É facultado ao gestor da parceria promover diligências
destinadas a esclarecer ou confirmar as informações prestadas pelos
profissionais ou, ainda solicitar documentos complementares aos mencionados
neste chamamento público.

11.3 A organização da sociedade civil deverá prestar contas da boa
e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 60 (sessenta) dias
a partir do término da vigência da parceria.

11.3.1 A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento
dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no Plano de Trabalho,
além do relatório de execução do objeto.

11.4. O relatório de execução do objeto deverá incluir datas e locais
das atividades, incluindo o registro dos resultados em fotos e/ou vídeos, quantidade
de público, listas de presença, locais de apresentação, material de divulgação
(em que constem os créditos exigidos), clipagens e outros documentos
comprobatórios das atividades realizadas e da execução do objeto pactuado.

11.5 O não-cumprimento de metas e resultados estabelecidos no
Plano de Trabalho, resultando na não-execução do objeto pactuado, implicará
na obrigatoriedade de apresentação de relatório de execução financeira, com a
descrição das receitas e despesas efetivamente realizadas e sua vinculação
com a execução do objeto, conforme descrito na cláusula específica do Termo
de Fomento.

11.6 A prestação de contas deverá ser protocolada dentro do prazo
estipulado. Caberá ao Gestor da Parceria emitir parecer técnico de análise de
prestação de contas da parceria, que será considerada aprovada apenas após
as devidas análises e emissão de parecer favorável da Assessoria de Controle
Interno do Município.

11.7 A prestação de contas deverá ser publicada no endereço
eletrônico oficial das entidades selecionadas ou outros meios que possam dar
publicidade aos atos.

12 - DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. O Edital completo será divulgado em página do sítio eletrônico
oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO na
internet www.ssparaiso.mg.gov.br, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a
apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

12.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data limite para envio das propostas,
por petição dirigida ou protocolada no endereço informado no subitem 7.4.
deste Edital. A resposta às impugnações caberá a Comissão de Seleção.

12.3. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na
interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados para o
e-mail: cmdca.smds@ssparaiso.mg.gov.br. Os esclarecimentos serão
prestados pela Comissão de Seleção.

12.3.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem
os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos
prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

12.3.2 Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações
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ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que
se deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente
quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

12.4 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO
PARAÍSO resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente
Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a
administração pública.

12.5 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por
interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que
isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

12.6 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do
Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a
inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da
proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do
cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou
inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à
rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de
que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.

12.7 A administração pública não cobrará das entidades concorrentes
taxas para participar deste Chamamento Público.

12.8 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e
quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público
serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo
nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

12.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte
integrante:

a) Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;
b) Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;
c) Anexo III – Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;
d) Anexo IV – Declaração de não Impedimento;
e) Anexo V – Modelo de Plano de Trabalho;
f) Anexo VI – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de

Trabalho;
g) Anexo VII - Minuta do Termo de Fomento

São Sebastião do Paraíso – MG, 20 de Dezembro de 2023.

MARCELO DE MORAIS
Prefeito Municipal

(MODELO)

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil –
OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de
Chamamento Público nº 001/2023 e em seus anexos, bem como que se
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

(MODELO)

ANEXO II

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”,
da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da sociedade
civil – OSC]:

- dispõe de instalações e outras condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas.

OU
- pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições

materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria
e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU
- dispõe de instalações e outras condições materiais para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir
com recursos da parceria outros bens para tanto.

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações
acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida
da versão final da declaração.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

(MODELO)

ANEXO III

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da
organização da sociedade civil – OSC], nos termos do Decreto nº 4.918, de
2017, que:

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de
Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na
alínea (a). Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que,
pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas
(o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado
que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como
dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente:
Cargo que ocupa na OSC:
Carteira de identidade com Órgão Expedidor:
Telefone:
E-mail:
Endereço Residencial:

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços,
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão
ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública
celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei
específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos
repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública; (b) servidor ou empregado público,
inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de
órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra
a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais
para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem
ou ocultação de bens, direitos e valores.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

(MODELO)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do Decreto nº 4.918 de
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2017, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei
nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a
funcionar no território nacional;

Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente
celebrada;

Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público,
ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera
governamental na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que,
pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas
(o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado
que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como
dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

- Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos
cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV,
alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;

- Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão
de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública,
suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo
da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade
para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

Não tem entre seus dirigentes pessoas cujas contas relativas a parcerias
tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada
responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos
nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

(MODELO)

ANEXO V

PLANO DE TRABALHO
(Seguir o modelo, sem promover alterações em seu formato).

1. Identificação da Organização da Sociedade Civil - OSC
· Nome:
· CNPJ:
· Endereço:
· Complemento:
· Bairro:
· Cidade:
· CEP:
· Telefone(s):
· E-mail:
· Site:

2. Dados do Dirigente
· Nome:
· CPF:
· RG:
· Endereço:
· Telefone(s):
· E-mail:

3. Dados do Projeto Objeto da Parceria
· Nome do Projeto:
· Local de realização:
· Responsável Técnico pelo Projeto:
· Registro Profissional nº:
· Valor Total a ser utilizado com o Projeto: R$
· Período de Realização:     / / a / /

4. Histórico do Proponente (experiências na área e em parcerias anteriores):

5. Descrição do Objeto (explanar sobre o projeto):

6. Público-Alvo:

7. Previsão e Atendimento (quantitativo de pessoas que serão beneficiadas
com o projeto):

8. Justificativa do Projeto (descrever a realidade que será objeto da parceria,
demonstrando o nexo entre essa realidade, o projeto e as metas a serem
atendidas – Lei 13.019/14, art. 22, I) :

9. Objetivos e Metas (descrever as metas e objetivos pretendidos – Lei 13.019/
14, art. 22, II):

10. Parâmetros (descrever como será aferido o cumprimento das metas
descritas acima – Lei 13.019/14, art. 22, IV):

11. Metodologia (descrever a forma de execução das atividades – Lei 13.019/
14, art. 22, III):

12. Cronograma de execução do projeto:

Etapas:
Descrição:
Data de Início:
Data de Término:

13. Cronograma de Receitas e Despesas:

Descrição das Receitas Valor (R$)
Descrição das Despesas Valor (R$)

14. Plano de Divulgação (como a instituição dará transparência às ações
realizadas):

15. Materiais e Serviços (discriminar os materiais e serviços adquiridos para
o projeto com os recursos recebido):
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______________________________________________
Assinatura do Dirigente da Instituição (Por extenso)

_______________________________________________
Assinatura do Responsável pelo Projeto (Por extenso)

ANEXO VI

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO
DA PROPOSTA E DO PLANO DE TRABALHO

A proposta deverá conter as seguintes informações:
a) Descrição da realidade objeto de parceria e o nexo com a atividade

ou o objeto proposto;
b) Ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os

indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
c) Os prazos para execução das ações e para o cumprimento das

metas; e
d) O valor global.

Ainda, a proposta deverá indicar e estar alinhada a uma das áreas
de interesse, podendo apresentar apenas uma proposta para a área de interesse
escolhida, listadas abaixo:

ÁREA DE INTERESSE: PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES COM  DEFICIÊNCIA EM POLÍTICAS PÚBLICAS.

Projeto apoiado: Atendimento e a socialização de crianças e
adolescentes com deficiência, combatendo o preconceito e a exclusão social.

1. Resultados esperados:
1.1. Garantia do desenvolvimento da autonomia e da convivência

familiar e comunitária, para a promoção do acesso a direitos e da plena
participação social à pessoa com deficiência e sua família;

1.2. Aconteça a sensibilização dos atores da rede de proteção e
defesa dos direitos da pessoa com deficiência, em especial os operadores de
direito, visando à identificação e intervenção em situações de violação de direitos;

1.3. Implementações de mecanismos ou instrumentos que acelerem
e favoreçam a inclusão social da pessoa com deficiência;

1.4. Implementações de ações de inserção da pessoa com deficiência
no mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante
regime especial de trabalho protegido;

1.5. Garantia de atendimento especializado das políticas e serviços
da rede do sistema de garantia de direitos no território municipal;

2. Características da proponente: Instituição privada sem fins
lucrativos (organização da sociedade civil) com:

2.1. Experiência mínima de três anos com execução de projetos na
área da política pública da infância e adolescente;

2.2. Projeto voltado ao serviço de garantia de direitos da criança e do
adolescente em âmbito municipal; e

2.3. Registrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, conforme Art. 91 a 94 da Lei 8.069/90.

3. Número de iniciativas apoiadas: até 3 (três) projetos.

4. Âmbito da iniciativa: Municipal.

5. Prazo de referência: 12 meses.

6. Valor de referência: até 90.000,00 (noventa  mil reais) para
cada projeto.

7. Atuação em rede: é permitida a atuação em rede, obedecendo
ao disposto no Art. 35-A da Lei Federal nº 13019/2014.

ÁREA DE INTERESSE: DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS
OU PROJETOS COMPLEMENTARES OU INOVADORES, POR TEMPO
DETERMINADO, NÃO EXCEDENDO A 3 (TRÊS) ANOS, DA POLÍTICA DE
PROTEÇÃO, DEFESA E ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE.

Projeto apoiado: Execução de programas e/ou projetos
complementares ou inovadores, visando medidas de proteção, defesa e
atendimento à criança em situação de risco.

1. Resultados esperados:
1.1. Execução de programas ou projetos em consonância com o

Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;

1.2. Garantia de atendimento especializado das políticas e serviços
da rede do sistema de garantia de direitos no território municipal.

2. Características da proponente: Instituição privada sem fins
lucrativos (organização da sociedade civil) com:

2.1. Experiência mínima de três anos com execução de projetos na
área da política pública da infância e adolescente;

2.2. Projeto voltado ao serviço de garantia de direitos da criança e do
adolescente em âmbito municipal; e

2.3. Registrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, conforme Art. 91 a 94 da Lei 8.069/90.

3. Número de iniciativas apoiadas: até 8 (oito) projetos.

4. Âmbito da iniciativa: Municipal.

5. Prazo de referência: 12 meses.

6. Valor de referência: até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil
reais) por projeto.

7. Atuação em rede: é permitida a atuação em rede, obedecendo
ao disposto no Art. 35-A da Lei Federal nº 13019/2014.

ÁREA DE INTERESSE: ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE
CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

Projeto apoiado: Atendimento de crianças e adolescentes em
programa de acolhimento  institucional, visando o enfrentamento das
violências psicológicas e físicas, da letalidade e da negligência contra
crianças e adolescente.

1. Resultados esperados:
1.1. Execução de programas ou projetos em consonância com o

Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;

1.2. Garantia de atendimento especializado das políticas e serviços
da rede do sistema de garantia de direitos no território municipal.

2. Características da proponente: Instituição privada sem fins
lucrativos (organização da sociedade civil) com:

2.1. Experiência mínima de três anos com execução de projetos na
área da política pública da infância e adolescente;

2.2. Projeto voltado ao serviço de garantia de direitos da criança e do
adolescente em âmbito municipal; e

2.3. Registrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, conforme Art. 91 a 94 da Lei 8.069/90.

3. Número de iniciativas apoiadas:  1 (um) projeto.

4. Âmbito da iniciativa: Municipal.

5. Prazo de referência: 12 meses.

6. Valor de referência: até R$ 170.000,00 (cento e setenta mil
reais) por projeto.

7. Atuação em rede: é permitida a atuação em rede, obedecendo
ao disposto no Art. 35-A da Lei Federal nº 13019/2014.

A concorrência dar-se-á dentro de cada uma das áreas de
interesse, observando-se os projetos apoiados e seus valores de referência.
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(MODELO)

ANEXO VII

MINUTA TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024 QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E O
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

 O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO – ESTADO DE
MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça dos
Imigrantes, nº 100, Bairro Lagoinha, inscrito no CNPJ nº 18.241.349/0001-80,
representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Senhor MARCELO DE
MORAIS, brasileiro, casado, professor, residente e domiciliado nesta cidade
de São Sebastião do Paraíso – Estado de Minas Gerais, na Rua XXXX, nº XXX,
Bairro XXXX, portador da RG nº XXXXX, expedida pela SSP/MG e CPF nº XXXX
e por intermédio do Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, Senhor
RONALDO DE CARVALHO, brasileiro, casado, Secretário Municipal de
Desenvolvimento Social, portador do RG nº XXXX e CPF nº XXXX, doravante
denominado simplesmente MUNICÍPIO; e a ASSOCIAÇÃO
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita
no CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXXXX, nº
XXX , bairro XXXXXXXX nesta cidade de São Sebastião do Paraíso - MG, CEP:
37.950-000, neste ato devidamente representada por seu Presidente(a),
Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, estado civil, profissão, inscrito no CPF-
XXXXXXXXXXX e portador da RG nº XXXXXXXXXXXXXXX, residente na Rua
XXXXXXXXXXXXXX, nº XXXXXXX bairro XXXXXXXXXX, na Cidade de São Sebastião
do Paraíso - MG, doravante denominada XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, e que resolvem
celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, observando-se o disposto na
legislação aplicável e as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1- O presente termo de fomento, decorrente do chamamento público
nº XXXX/2023, conforme Lei Federal 13.019/2014, tem por objeto a transferência
de recursos financeiros do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para organizações da sociedade civil interessadas em executar
projetos voltados à promoção, à proteção e à defesa dos direitos da criança e
do adolescente de São Sebastião do Paraíso.

§ 1º – O projeto XXXXXXXXX será desenvolvido pela ASSOCIAÇÃO
XXXXXXXXXXXX, que tem por objetivo XXXXXXXXXXXXXXXX, conforme detalhado
no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1- São obrigações dos Partícipes:

I – DO MUNICÍPIO:
a) Liberar os recursos, respeitando o limite máximo de R$

XXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX), conforme cronograma descritivo, por meio
de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desembolso
abaixo, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução
do objeto do Termo de Fomento e Plano de Trabalho;

2 PARCELAS - VALOR DATA
R$ XXXXXXXXXXXX ........./......../.........

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto
da parceria designando gestores habilitados para a função conforme art. 8
inciso III da Lei Federal  13.019/14 e Lei Federal 13.204/15;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria
e o submeter à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da
prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;

d) promover a publicidade deste ato através de publicação na imprensa
oficial, e manter em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas
e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo
encerramento (conf. art. 10 da lei 13.019/14 e 13.204/15);

e) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação
irregular dos recursos envolvidos na parceria;

f) apreciar as prestações de contas na forma e nos prazos
determinados por este instrumento e em conformidade com a legislação
pertinente;

g) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a
constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.

II - DA ASSOCIAÇÃO XXXXXXXXXXXXXXX:

a) manter escrituração contábil regular;
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de

fomento;
c) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica,

observado o disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;
d) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades

públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas
correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes
aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de
2014, bem como aos locais de execução do objeto;

e) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas
de custeio, de investimento e de pessoal;

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos
decorrentes de restrição à sua execução;

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta
desta, em sua sede, consulta ao extrato deste Termo de Fomento, contendo,
pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1- O montante total de recursos a serem empregados na execução
do objeto do presente Termo de Fomento é de R$ XXXXXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXX mil reais), correndo a despesa à conta da dotação
orçamentária pragmática:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO
15 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
04 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE - FMCA
08 ASSISTENCIA SOCIAL
08 243 ASSISTENCIA A CRIANCA E AO ADOLESCENTE
08 243 0801 ASSISTENCIA AO MENOR
08 243 0801 2.132 MANUT. DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANCA E
ADOLESCENTE
3350 41 CONTRIBUIÇÕES

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS
RECURSOS

4.1- O MUNICÍPIO transferirá os recursos em favor da XXXXXXXXX,
conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, mediante
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade
de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento.

4.2- É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento,
enquanto não utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial,
se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da
dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

4.3- Os rendimentos das aplicações f inanceiras serão,
obrigatoriamente, aplicados no objeto do Termo de Fomento ou da transferência,
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para
os recursos transferidos.

4.4- As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria
não serão liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos:

I- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela
anteriormente recebida;

II- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações
estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;

III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

4.5- Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da
parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente da administração pública.
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CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1- O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente
pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de
regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

5.2- Fica expressamente vedada a utilização dos recursos
transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou
representante da XXXXXXXXXXXX, para:

I- realização de despesas a título de taxa de administração, de
gerência ou similar;

II- finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que
em caráter de emergência;

III- realização de despesas em data anterior ou posterior à sua
vigência;

IV- realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros
ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos
fora dos prazos;

V- realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos; e

VI- repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às
instituições privadas com fins lucrativos;

VII- pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com
recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica
e na lei de diretrizes orçamentárias.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1- O presente Termo de Fomento terá vigência de xx/xx/20xx a
xx/xx/20xx, a partir da data de sua assinatura, conforme prazo previsto no
anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

6.2- Sempre que necessário, mediante proposta da ASSOCIAÇÃO
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu
término, e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares,
serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de
Fomento.

6.3- Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, o
MUNICÍPIO promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo
de fomento, independentemente de proposta da ASSOCIAÇÃO, limitado o prazo
de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

6.4- Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior,
deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes
do término da vigência do Termo de Fomento ou da última dilação de prazo,
sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de
vigência ou efeitos financeiros retroativos.

6.5- Havendo prorrogação do Termo de fomento, poderá o respectivo
plano de trabalho da parceria ser revisto para alteração de valores e de metas,
mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO
ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1- O relatório técnico a que se refere o item “c” da Cláusula Segunda
regulada pelo art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos,
deverá conter:

I- descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II- análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e

do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o
período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de
trabalho;

IlI- valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV- análise dos documentos comprobatórios das despesas

apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas,
quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos
no respectivo termo de colaboração ou de fomento;

V- análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno
e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões
e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

7.2- Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da
ASSOCIAÇÃO, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar o
atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e

independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a
execução das metas ou atividades pactuadas:

I- retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade
civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu
direitos de uso de tais bens;

II- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto
previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a
administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1- A prestação de contas apresentada pela organização da
sociedade civil, deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria
avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período
de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes
informações e documentos:

I- extrato da conta bancária específica;
II- notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do

documento, valor, dados da organização da sociedade civil e número do
instrumento da parceria;

III- comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária
específica, quando houver;

IV- material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos
ou outros suportes;

V- relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando
for o caso; e

VI- lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for
o caso.

§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados
descumpridos sem justificativa suficiente.

§ 2.º A ASSOCIAÇÃO XXXXXXXXXX prestará contas da boa e regular
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do
término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da
parceria exceder um ano.

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento
dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho,
bem como dos seguintes relatórios:

I- relatório de execução do objeto, elaborado pela ASSOCIAÇÃO,
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto
e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

II- relatório de execução financeira termo de fomento, com a descrição
das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a
execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados
estabelecidos no plano de trabalho.

8.3- O MUNICÍPIO considerará ainda em sua análise os seguintes
relatórios elaborados internamente, quando houver:

I- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da
parceria;

II- relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela
comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do
cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do
termo de colaboração ou de fomento.

8.4- Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas,
de que trata o art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de
eficácia e de efetividade das ações quanto:

I- os resultados já alcançados e seus benefícios;
II- os impactos econômicos ou sociais;
III- o grau de satisfação do público-alvo;
IV- a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão

do objeto pactuado.

8.5- A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pelo
MUNICÍPIO observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo
concluir, alternativamente, pela:

I- aprovação da prestação de contas;
II- aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
III- rejeição da prestação de contas e determinação de imediata

instauração de tomada de contas especial.

8.6- Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas,
será concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade
ou cumprir a obrigação.
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§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias
por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que
o MUNICÍPIO possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e
comprovação de resultados.

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da
omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente,
sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

8.7 – O MUNICÍPIO apreciará a prestação final de contas apresentada,
no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento
ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável
justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput
sem que as contas tenham sido apreciadas:

I- não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou
vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a
ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

II- nos casos em que não for constatado dolo da organização da
sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária,
impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados,
no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi
ultimada a apreciação pela administração pública.

8.8- As prestações de contas serão avaliadas:
I- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o

cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
II- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou

qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
IlI- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes

circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos

no plano de trabalho;
c) danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou

antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9- O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação
da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo,
levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e
jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas,
vedada a subdelegação.

8.10- Quando a prestação de contas for avaliada como irregular,
após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade
civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a
apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo
de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde
que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral
dos recursos.

8.11- Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da prestação de contas, a ASSOCIAÇÃO deverá manter em
seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1- A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo,
mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de
sua vigência.

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de
Fomento com alteração da natureza do objeto.

9.3- Todas as alterações deverão ser previamente submetidas à
Procuradoria Geral do Município, órgão ao qual deverão os autos ser
encaminhados em prazo hábil para análise e parecer.

9.4- É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se
fizer necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança
de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos
remanescentes do saldo do Termo de Fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS
SANÇÕES

10.1- Pela execução da parceria em desacordo com o plano de
trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica,
a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização
da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I- advertência;
II- suspensão temporária da participação em chamamento público e

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera
de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a
dois anos;

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público
ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas
de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de
competência exclusiva de Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado
no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10.2- Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da
apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente
de infração relacionada à execução da parceria.

10.3- A prescrição será interrompida com a edição de ato
administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES

11.1- Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes
os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na
parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.

11.2- Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes
os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados
ou construídos com os recursos aplicados em razão deste Termo de Fomento.

11.3- Os bens remanescentes serão de propriedade da ASSOCIAÇÃO
e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da
sociedade civil formalizar promessa de transferência da propriedade à
administração pública, na hipótese de sua extinção.

11.4- Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos
poderão, a critério do administrador público, ser doados a outra Organização
da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante ao da
ASSOCIAÇÃO donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem
necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado,

11.5- Os bens doados f icarão gravados com cláusula de
inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados para continuidade da
execução de objeto igual ou semelhante ao previsto neste Termo de Fomento,
sob pena de reversão em favor do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

12.1- O presente Termo de Fomento poderá ser:
I- denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis

somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

II- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em

qualquer documento apresentado; e
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a

instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1- A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos
que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito
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neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no
Jornal Oficial do MUNICÍPIO, o qual deverá ser providenciada pela administração
pública municipal no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da respectiva
assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

14.1- Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes
condições:

I- as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas
por correspondência ou ofício e serão consideradas regularmente efetuadas
quando comprovado o recebimento;

II- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax,
não poderão se constituir em peças de processo, e os respectivos originais
deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III- as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes,
bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de
Fomento, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1- Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste
Termo de Fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o
foro Juízo de São Sebastião do Paraíso-MG, com renúncia expressa a outros,
por mais privilegiados que forem.

15.2- E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes
obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente
instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de
igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

São Sebastião do Paraíso – MG, XX de XXXXXXXX de 2024.

_______________________________________________________
MARCELO DE MORAIS

Prefeito Municipal

______________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

representante da organização/sociedade/associação

_______________________________________________________
RONALDO DE CARVALHO

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

_______________________________________________________
MELINA GOMES DE OLIVEIRA

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
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